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1. Informações Básicas

Núnrero do processo: 6467 0004301202488

2. Descrição da necessidade

SRP para Aquisição de Material Permanente, visando atender as necessidades do Setor de Aprovisionamento do Lo Regimento de
Cavala¡ia de Guardas.

Setor de Aprovisionamento do 1'Regimento de Cavalaria de Guardas. é responsável pela alimentaçã,o diâria de até 2.000
militares, sendo um efetivo de l'800 militares pertencentes ao próprio l'RCG e um efetivo de 200 milita¡es da prefeih-*a M.ilitar
de Brasilia e do 32' Grupo de Artilharia de Campanha, possuindo cozinha industrial, depósitos, copa e refeitórios,
confeccionando as refeições do café da manhã, almoço,jantar e ceia, desta forma a eventual contratação se torna essencial para
aquisição de equipamentos, utensÍlios e maquinário para mobiliar suas instalações com o inruito de bem utiÌizar no os Eqp na
finalidade de Armazenamento, recebimento, produção e e disrribuição.

Também, o Setor de Aprovisionamento é responsável pelas atividades de cerimoniais militares que ocorrem no l" RCC, tais
como: Passagem de comando, comemoração do dia referente a Arma"/Quadro/Serviço e aniversário da Organização Militar.
Ainda, é empregado apoiando com alimentação nas diversas operações ao longo do ano.

Neste sentido, torna-se necessário o processo licitatório referente a aquisição de Material permanente de Copa e Cozinha para
atender as demaudas da oM, mantendo, simultaneamente, os princípios da administração pública, com o da legalidade,
publicidade e principalmente o da eficiência.

Diante do exposto' justifico o registro de preços, objetivando a capacidade da oM em adquirir de forma eficaz os materiais
necessá¡ios Para sua vida vegetativa, bem como o desenvolvimento das rotinas institucionais desta OM.

Normativos que disciplinam a pretendida aquisições
Lei 14.I3312Q27

3. Área requisitante

.Á,rea Requisitante Responsável
Setor de Aprovisionamento do L" RCG> Gilmar Mesquita Santos

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A pretendida aquisição são considerados bens comuns, por possuÍrem paclrão de clesernpenho e qualicìade definicìos por meio rJe
especificações usuais no mercado e gerará uma Ata de Regisno de Preços com vigência de 12 (doze) meses.

As empresas vencedoras deverão atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução
Normativa SLTI/MPOG n.o 01, de 19/01/2010. Sendo assim, a presente licitação observará todos os critérios elencados na
Instrução No¡mativa no L, de 19 de janeiro de 201-0, da Secretaria de LogÍstica e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, em especial que os serviços sejam executados, no todo ou em parte, com utilização de
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-7 e t5448-2; e que os mareriais utilizaclos não
contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada.

O rol completo das obrigações da CONTRÂ]ADA e da CON'I'RATANI'E constarão no rermo de referência.
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5. Levantamento de Mercado

Foi realizado levantamento de mercado através de sites especializados e da feffamenta ,'PAINEL DE pREÇos,' do Governo
Federal, a fim de identificar os valores praticados com os materiais que atendessem às necessidades do Lo RCG, o qual tambémserviu como base de estudos para a confecção deste documento e do termo de referência, conforme mapa compararivo.

6. Descrição da solução como um todo

A solução escolhida para a contratação foi a realização de Pregão Eletrônico, na forma de sistema de Registro de preços (sRp),
uma vez que não há a obrigação' por parte da administração pública, de adquirir as quantidades solicitadas na sua totalidade,

A utilização do Pregão Eletrônico na modalidade sRP se faz necessário também em virtude desta oM não possuir os recursos
necessários para a aquisição de material permanente, havendo a possibilidade de descentra-lização dos créditos, em parte ou em
sua totalidade, durante a vigência da pretendida Ata de Registro de preços.

cabe ressalta¡ que a escolha realizada é legal, indo ao encontro com princípios norteadores da Administração pública como é ocaso do princÍpio de economicidade, que busca a concretização de resultados com o menor custo possÍvel e o princípio deeficiência que é um imPortante instrumento para que se possa exigir a qualidade dos produtos.

7. Estimativa das euantidades a serem contratadas
o quantitativo estimado tem por base a necessidade do setor de Aprovisionamento desta oM (1" RcG) é submetido, em todas as
suas obrigações administrativas e necessiclades operacÍonais.

conforme o Documento de Formalização da Demanda anexado nos autos do pr.ocesso.

B. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): t57.902,46

conforme previsto na INSTRUÇÃ.O NORMATIVA SEGES /ME N' 6s, DE 7 DE JULHo DE 202L, a pesquisa de preço foifeita com preços de mercado com empresas especializadas e preços de licitações públicas realizadas e vigentes no presente
exercÍcio financeiro.
o custo estimado desta pretendida contratação é de R$ L57.902,46 (cento e cinquenta e sete nril novecentos e dois reais equarenta e seis centavos).

9. Justificativa para o parcelamento ou não da solução

o parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisíveì, desde que severifique não haver prejuÍzo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação
de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazêlo com relação a
itens ou unidades autônomas,

A concorrêncÍa entre fo¡necedores em apenas um grupo de itens não é interessante para a competitividade do certame e,
consecutivamente, para a redução significativa do preço orçado como referência nos itens. o cenário em que apenas um
fornecedor detém o fornecimento de todos os itens do certame é perigoso à administração, porque é possível que, por algurn
modvo interyeniente, a empresa perca a capacidade de fornecer aqueles materiais, ou mesmo, seja punida por outro órgão público
federal, impossibilitando então de fo¡necer os materiais licitados e basicamente "anulando,, a licitação realizada, gerando custos a
União.

sendo assim, considerando que há economia de escala através do parcelameuto, optou-se por essa alternativa.
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A licitação em tela será realizada por item sendo o parcelamento da solução, uma vez que o objeto é divisível e não há prejuízo
da soluçã0, permitindo assim ampla participaçã0 de licitantes.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há necessidade de serem feitas quaisquer outras contratações correlatas e/ou independentes para que se atenda à solução
prop0sta.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está alinhada com o o Plano de Gestão Institucional - PG, atendendo de forma eficiente e racional as necessidades
de aquisição do 1" RCG.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A presente licitação pretende tornar mais rápida e eficiente a aquisição de material permanente de Copa e cozinha, da forrna mais
econômica, por meio do pregão, com a seleção da melhor proposta para cada item dentro das especificações que constam no
termo de referência.

13" Providências a serem Adotadas

Recursos necessários a condnuidade do objeto adquirido: o material será recebido e inspecionado por profissionais da área que
atestarão a qualidade e quantidade do item, bem como sua conformidade diante da descrição prévia. Em caso de divergências do
pedido com o material entregue, o fornecedor fica responsável pelas despesas acrescidas, bem como a retificação do suprimento
em tempo hábil previamente estipulado no Termo de Referência e/ou contrato quando for o caso, sujeitando-se a sanções legais
que regem este, no caso de descumprimentos dessas ações.

Não será necessário nenhum ajuste de adequação para a aquisição de material permanente de Copa e Cozinha, no 1o RCG e

unidades apoiadas.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Em todas as fases do processo licitatório estarão consideradas na íntegra as questöes socioambientais, estando os participantes
conscientizados de que todo o trabalho deverá ser realizado sem gerar qualquer impacto ao meio ambiente, com uma geração
baixa de resíduo e com a expectativa de gerenciar os resÍduos corretamente, resolvendo esse problema, prezando pelo equiìíbrio
do ambiente,

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento decla¡a viável esta contratação.

1.5.1. Justificativa da Viabilidade
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horárÍo oficial de Brasília e fundamentam-se no g3o do A¡t. 4" do Decreto nu 10.543,
de 13 de ¡lovemlrro de 2020.

(æ
GTLMAR MESõUrTA SANTOS

Equipe de apoio

^

^
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L. Definição do objeto

t. CONDTçÖES GERATS DA CONTRATAçÃO

1'1' Aquisição de material permanente ( Copa e Cozinha ) para o Setor de Aprovisionamento do L" RCG, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRTÇ,ÄO DOS ARTTGOS CATMAT Unid QTD

VALOR
UNIT,Á,RIO

ESTIMADO

VALORTOTAL
E,STIMADO DO

ITEM

1 384449 und 4 R$ 672,84 R$ 2.691,36

2

Balança Comercial Capacidade: 300 KG,
Tipo Painel: Digiral Luminoso , Divisões

Painel: 100 A 300 G, Características
Adicionais: Bivolt

384273 und 2 R$ 870,0000 R$ 1.740,00

3

Batede¡fa lndustrial Material corpo:Aço ,

Capacidade: 20 L, euantidade
Velocidade; 6 , Potência Motor: l_ CV,

Características Adicionais: Planetária, Ci
Regulador De Velocidade , Tensão
AlimentaÇão: 220 V, Acessórios: 3

Batedores Tipo Es , Raquete E Globo

445664 und 2 R$ 4.434,1300 R$ 8.868,26

4

Cafeteira Elétrica Material: Aço
lnoxidável , Capacidade: l_0 L, Voltagenr

1"LOl 220 V, Caracter[sticas Adicionais ;

Com 2 Depósiros

423372 und 4 R$ 870,00 R$ 3.480,00
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Freezer Tipo: Horizontal , Capacidade:
500 L, Quantidade Tampas: 2 UN,
ïensão Alimentação: J"t}lZZO V,

Características Adicionaís: Triplafunção;
Eficiência Energética ueta "4"

Balcão Conservação Alimento Material:
Aço Inoxidável , Componentes: pasta

Fria Com lsolamento Térmico ,

Quantidade Recipiente: S(L/1x150 Alça
530x325x1_s0) E L0(1_/2xJ_50 Alça 32Sx

UN, Tipo Recipientes: Com Alças Móveis

432552 und 3 R$ 3.565,00 R$ 10.695,

6

Fogão lndustrial Mater¡al:Aço Carbono 
,

ncionamento: Gás , Tipo Acendimento
Manual , Comprimento: 140 CM,

Largura: 83 CM, Altura: g0 CM, Tipo
Uso: Cozinhar E Assar Alimentos ,

Quantidade Bocas: 6 UN, Aplicação:
Cozinhar E Assar Alimentos

600610 und 2 R$ 909,9800 R$ 1,819,96

7

Descascador lndustrial Material: Aço
Carbono/lnox , Capacidade: 240 KG,

Potência Motor: 2 KW, Tensão: Z2OV,
Aplicação: Castanha

4632L5 und 2 R$ 2,576,0 R$ 5.152,00

8

Liquidificador tndustrial Material Copo:
Aço lnoxidável , Material Base: Aço lrrox
, Capacidade: 25 L, Fotência Motor: t,S

CV, Tensão Nonlinal: 220

48L373 und 4 R$ 1",402,6700 R$ 5.610,68

o
445201 und 2 R$ t"r_,206,33 RS 22.412,66

10

Masseira Tipo: Espiral , Material: Aço
lnoxidável , Capacidade; 40 KG, Tensão

Alimentação : 220 V, Aplicação:
Elaboração De Massas para panificação

, Potência Motor: 3 CV, Características
Adicionais: Amassar, MistLlrar E Sovar

Massas

445456 und 2 R$ 7.752,33 R$ 15.504,66

11

Refrigerador Alimentos Tensão
Alimentação : 220 y, Características

Adicionais: Revestimento Externo AÇo
lnoxidável Escovado , euantidade

Portas: 4 UN, Cor: Branca, Capacidacle
8l_0

4452L3 und 4 R$ 6,r_75,43 R$ 24.701,72

12

Refresqueira Material Estrutura: Aço
lnoxidável Escovado , Material Depósito
Aço lnoxidável , Tipo: 0L Depósito E 4

Torneiras , Capacidade: 150 L, Tensão:
220

445198 und 6 R$ 4.276,52 R$ 25.659,12

13 30291_6 und 6 R$:r.595,84 R$ 9.575,04
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E Tampa , Tipo Rodízio: Giratório ,

Características Adicionais: Vitrine

Superior Em Vidro Curvo

1,2. Os bens objero desta contratação são ca¡acterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar,

1.3, O objeto desta contratação uão se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n" 10,818, de 27 de setembro de

202L.

r.4.
meses contados da assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente), na forma do artigo 105 da Lei no 14.133,
de 2021.

1.5. O conüato oferece maior detalhamento das regras que serão apìicadas em relação à vigência da contratação.

ESTIMATIVAS DE coNSUMo (MfNIMo E MÁxrMo) Do óRGÄo cuRrrucrADoR E óRc.Ao (s)
PARTICIPANTE(S):

O prazo de vigência da contratação é de LZ (doze

14

Caldeirão Material: Aço lnox Aisi 304 ,

Capacidade: 200 L, Características
Adicionais: GásA/apor, Tampa
Americana, Válvula Segurança

457083 und 2 R$ 9,996,00 R$ 19,992,00

VALOR TOTÄL ESTIMADO R$ 157.902,46
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAçA,O E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

Termo de Referência t012024

" 00c59
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações A¡ual 2024, conforme detalhamento a seguir:

lO.AQUISIÇAO DE MATERIAIS PERMANENTES COPA E COZINHA

UNID.

FORN
CATMAÏ QTD

VALOR

T]¡{ITÁRIO

ESTIMADO

VALOR

TOTAL
ESTIMÄDO

FORMADE

coNTR4,TAçÃO

CENTRO

DE

CUSTOS

OBJETIVO

ESTRATÉ,GICO

2
Material

Permanente
UND R$ 1.183.301,06 R$'1.183.301,06 tJtrltcn 2

AOUIStçÃO DE

MATERIAIS

PERMANENTES

COPA E

COZINHA

PARAO IORCG

e OM'S Ddo

ARCCO.

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 1.183.301,06

3. Descrição da solução

3. DESCRIçAO OR SOLUçAO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJE'rO E
ESPECTFTCAçÄO DO PRODU'IO

3.1. A descrição da soìução como um todo visa à seleção de propostas para Registro de Preços, visando à Aquisição de Material
Permanente ( Copa e Cozinha ) para o 1o RCG e OM'S integrantes do ARCCO.
Os itens da demanda necessários ao atendimento da necessidade apresentada no ponto 02
tem como única solução a aquisição desses bens ofertados por empresa especialista existentes no mercado.
Para mitigar a aquisição de Bens de baixa qualidade e aquém da demanda, os mesmos
deverão obedecer ao levantamento descritivo técnico realizado pelo setor competente usuários desse item e seus

acessórios. As irregularidades e danos encontrados deverão ser sanados de imediato.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAçAO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventuaìmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1,1, bens constituÍdos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABN'I'NBR -
15448-1 e15448-2;

4.i..2, Devem ser observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional de metrologia,
normalização e qualidade industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação

aos seus similares;

4.1.3. os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de fo¡ma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o

armazenamento;

4.1..4. os bens não devem conter substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS
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(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (pb), cromo hexavalente (Cr
(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

4.1'5. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem Iocal;

4.1.6. origem susrentável dos recursos naturais utilizados nos bens;

4,L.7.baixoirnpacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água.

4.2 Indicação de marcas ou modelos : Art. 41, inciso I, da Lei no I4.L3J, de 2021

4.2.1 Na presente conrratação será admitida a indicação de marca(s), caracteristica(s) ou modelo(s), de acordo com as
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares, para servir apenas como ¡eferência do item.

4.3 Da exigência de amostra

4.3.1. SUPRIMIDO

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

5.1 Condições de Entrega

5.1.1 o prazo de entrega dos bens é de máximo 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do Termo de Contrato, pela
contratada, em relnessa única, a serern entregues nos endereços constantes do Anexo ,,H" 

clo Edital.

5'1.2 No caso de produtos perecÍveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias prazo
total recomendado pelo fabricante.

5.1'3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

5.1.6 os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

5.1.7 Os bens serão ¡ecebidos definitivamente pela Comissão de Recebimenro e Exame, a ser designada pela liiscalização, no
prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação cla qualidade e quantidade clo material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5'1.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
inconeta execução do contrato.

5.2 Obrigações da Contratante

5.2.1 São obrigações da Contrarante:

5.2.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5'2.3 Ve¡ificar minltciosamente, no prazo fixado, a confo¡midade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5,2.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituÍdo, reparado ou corrigido;

5.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especiaimente
designado;
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5'2,6 Efetuar o pagamento à Conrratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

5.2.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.3 Obrigações da Contratada

5'3'1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.3'2 Efetua¡ a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, ptazo e local constantes no Termo de
ReferêncÍa e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual consta¡ão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

5'3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, L3 e 1,7 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

5.3.4' Substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no pr¿tzo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

5'3.5 Comunicar à Contratante, lìo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enlrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5'3'6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.3.7 Indicar preposto para representála durante a execução do contrato.

5.3.8 Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus,
pilhas e baterias, etc,,..

5'3.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do cont¡ato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relariva aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e S) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme al-Ínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.51201,7.

5.4 Da Contatação

5.4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

5.5 Da Alteração Subjetiva

5.5'1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em ourra pessoa jurídÍca, desde que sejam obsewados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; não haja prejuÍzo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

5.6 Da Garantia da Execução

5.6.1 caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garautia:

5'6'1.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valo¡es econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazencla;

5.6. L.2 Seguro-garantia;

5.6. L.3Fiança bancária.

5.6.2 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária,
em favor do contratante.
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5,6.3 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanria deverá ser r.uduquaãa ç"Ç.Ç"Þ.3
nas mesmas condições.

5'6.4 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada.

5.6.5 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

5.6'6 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituÍda após a execução do contrato e, quando em clinheiro,
atualizada mouetariamente.

5.7 Das Sanções Administrativas

5.7.1 comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.s20, de 2002, a contratada que:

1.1.

a. 1'1'1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na
contratação;

b, 1.1.2, ensejar o retardamento da execução do objeto;

c. 1.1.3. f¡audar na execução do contrato;

d. 1.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

e. 1.1.5. cometer fraude fiscal.

5'7.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode apìicar à CONTRATADA as seguintes
sançoes:

I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das oìlrigações contratuais consideradas faltas leves, assim
entendidas aquelas que não aca-rretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

IL Multa:

L. a. Moratória de0,5o/o (zero vÍrgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valo¡ da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

2' b' Compensatória de O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, rìo caso de inexecução total
do objeto;

lll. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enridade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretaDlente, pelo prazo de até dois anos;

IV. Sanção de impedimento de licita¡ e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pclo prazo de até cinco anos.

V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarenr os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

5'7.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "IV" também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas corno infração administrativa neste Termo de Referência,

5.7.4 As sanções previstas nos subitens 'I", "Iil", "lV" e "V" poderão ser apÌicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

5,7.5 Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 14.133 de 21 de abril de 2027, as empresas ou profissionais que:

5'7.5.1 Tenham sof¡ido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

5.7.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

5.7.5,3 Demonstrenì não possuir idoneidade para cont-ratar com a Adnrinistração em virtude de atos ilícitos praticados.
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5.7.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo que assegurará o co¡t¡aditório e
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.133, de 21 de abril de 2021.

5'7.7 Ãs multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa cla União e cobrados
judicialmente,

5.7.8 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

5'7.9 Caso o valor da rnulta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do código civil.

5.7.10 A autoridade comPetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observaclo o princípio da proporcionalidacle.

5'7.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei no L2,846, de 1o de agosto de 20L3, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administ¡ativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelirninar ou processo
Admi¡isnativo de Responsabilização - pAR.

5'7.72 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 72.846, cìe 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

5'7'13 o processamento do PAR não interfere no seguimento legular dos processos administrativos especÍficos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes dc ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público,

5.7.14 As penalidades serão obrigatoriamenre registradas no SICAF.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6'1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6'2' Em caso de inrpedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

6.4' o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de proviclências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5' Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o ¡epresentante da empresa
contlatada para reunião inicial para apresentação do pìano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
con[atada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apìicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou peìos respectivos substitutos (
j.,t:i tr" l¡l,i.lt.J, d¿' .l(),11, ;ilt, I i'7, i.,ir¡irr).

Fiscalização Técnica

6'7' O fiscal técnico do conÍato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

6.7'2' Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
daexecuçãodocontrato,determinandoprazoparaacorreção.(;ri.,rlrr '). \ i':, ,' ,,, ,);

6.7.3. O fiscal técnico do contato info¡mará ao gestor do contato, em rempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as rnedidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (
j )ri l:tir ¡i" 'i |.,itit', rlr' .liliri.,l ,,r'i. ,Ì..1. i r/).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contratocomunicaráofatoimediatamenteaogestordocontrato.(1rr,,:,',i.r"i1..':.i :\..1.)t, r.,, ',).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade,comvistasàrenovaçãotempestivaouàprorrogaçãocontratual(i,,,.,,,, ì,,r, .ì:,,, ;,
).

Fiscalização Administrativa

6.8. o fiscal adminisnativo do contrato verifica¡á a manutenção das condições de habilitação da conrratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
docunrentoscomprobatóriospertinentes,casonecessário(tr. l, ,,.,,i ri ,.,,,,:t,,..,..: ,.j, ,,.,,, ).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registos formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da o¡dem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidacle de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração

l ','. t'r'11) iì" i i '/,11ì lr .)l)lr : ;r,' ) i

6.11.. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências rclacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (l,,l,iL:.lt:.ll i i ,l:i: ti.,lll_.',.:1.! l, li).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
deriscoseventuais,(i_lîl ,t,1l 

t.: 
'1,,1:l:l(,;, .j,ij,: 

,: ., .ti: ,,i l, ì;ì).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação ¡ealizada peios fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidadcs aplicadas, devendo constar do cadastro de
atestodecumprimentodeobrigações. (l ;r,r'ii,ir,r,' I , 'r, ,. I ' ,'1,. ,. t, ).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 1.4.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo
setorcomcompetênciaparatal,conformeocaso,(l ir,\'i(,r{)ì)i'll.il,1ti.rll',i(il ,l t|i . jì,.r).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
no 11.246, de2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do conrrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRrTÉRrOS DE MEDrÇÃO p On PAGAMENT'O



UASG 160052 Termo de Referência 1012024

Recebimento
" 00c6

7,1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no âto da entrega, juntamente c0tn a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2' Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7'3' O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequenre
aceitação mediante termo detalhado.

7'4,Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o ll',,,.,i tì ir.; ,i1r, ,,

1l Ll l:¡:i_:l!-,l0t...,i., oPrazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7'6. No caso de controvérsia sob¡e a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7'7. O prazo para a solução, Pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento r]a nota fiscal ou cle
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não se¡á
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8, O recebimento provisório ou definitivo não exclui¡á a responsabilidade civìl pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

7'9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçâo, no caso
decontrataçõesdecorrentesdedespesascujosvaloresnãoultrapassemolimitedequetrataoj,rr'j:1,iìrir¡,rr i ì1,rl.i Lr:r ir,
l,i. t..j,.\ :\ ).(i.,i I

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7 .I0.1. o prazo de validade;

7.I0.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do conûato e do órgão conrratanre;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7'11.. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.72. 
^ 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obr.igatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
medianteconsultaaossítioseletrônicosoficiaisouàdocumentaçãomencionadallo,irr,r'iÍì rl¡r Lr,i ìr" l,.i.l,lt,.il,,..lir.rl,

7.73. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impecJirivas indiretas (¡NSTRUçÄ9 N6RMAI?VQ ç"6tp
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do cont¡atado, será providenciacla sua notificação, por escrito,
para que' no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do contratante.

7'15' Não havendo regulafização ou sendo a defesa considerada improcedente, o cont¡atante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a se¡ efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7'16. Persistindo a irreguìaridade, o contratante deverá adota¡ as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7'17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18' O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados cla Iinalização da liquidação da despesa, conforme
Seçãoantefiof, llostefmosda lrri;!r'r;r'lrrr ri,¡¡111;1ll¡r¡¡,.'1,¡,|{i/,1\,4 l,: |t ''ti.,',t ,)ti,',,.

7'19. No caso de atraso pelo Contratante, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
Pag¿rmento' em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5o/o (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Núme¡o de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

W = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(6/100) I = 0,00016438

i = (rx) l=

TX = Percentual da taxa anual = 6%o

365

Forma de pagamento

7'20' O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
cont¡atado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constff como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22' Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7'22'1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retirjos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 '23. O conrratado regularmente optante pelo Simples Nacionaì, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o paganrento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.
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7.24. Os preços

das propostas.

inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

7'25. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n. o 1.054, cle 1994):

R=V(l-1")/I",onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

7'26' Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

7.27. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CoNf'RATANT'E pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, Iiquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Índice
definitivo.

7.28' Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7'29. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinro ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser cleterminado pela legislação então em vigor.

7'30' Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

7.31. O reajuste será realzado por apostilamento.

7.32. (SUPRTMTDO)

Cessão de crédito

7.s. É' admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

tópico.

7.33.1.'AscessõesdecréditonãoabrangidaspelalnstruçãoNormativaSEGES/MEno53,deBdejulho de2O20dependerãorìe
prévia aprovação do contratante.

7.34. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em reìação à Administração, está condicionada à celebração de rermo
aditivo ao contrato administrativo.

7.35. Sem prejuÍzo do regular atendimento da obrigação cont¡atual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de créclito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessioná¡io não se encontra
impedido de licitar e contratar com Poder Público, conforme Iegislação em vigor, ou de receber benefícios ou inccntivoso a
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o ,ii,t il.i i , tudo nos termos do j',rt, r i,, ;¡ iii iii,

7'36. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇ.Ã.o NonuerIVA N" s3, DE B DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7'37' A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que contiìluará sob a integraì responsabilidade do
cont¡atado.
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B. Critérios de seleção do fornecedor

B. FoRMAE cnlrÉRros DE sELEçÃo oo FoRNEcEDoR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8,L. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na modaliclade pIIEGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREçO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto se dara no quantitatiÿo estipulado em cada solicitação do contratante.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

B'4. Pessoa física: cédula de idenridade (RG) ou documento equivalente que, por força cle lei, renha valiclade para fins de
identificação em todo o território nacional;

B'5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedo¡ Inclividual - CCMEI, cuja

;

8'7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Enrpresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminìstradores;

B.B. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

8'9' Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administrador.es;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo cla fiÌial, sucursal ou
agência da sociedade sirnples ou ernpresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro públic<l de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

B'11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
naJuntaComercialouinscritonoRegistroCivildasPessoasJu¡Ídicasdarespectivasede,alémdoregistrodequetrataoiìr'l .'t il'l
ri;i ;,r:i lr'ì.;,"tr.,i. rir. l(i tì¡. Lìr.;r,lni;¡r i,-.1¡ i,

8.12. [SUPRTMTDO]

8.r3. ISUPRTMIDO]

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e uabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os
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Secretá¡io da Receita Federal do Brasil e dsocial, nos termos da Portaria conjunta no l.7sl, de 02 de outubro de 2014, do
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8'18. Prova de regularidade com o Fundo de Garanria do Tempo de serviço (FGTS);

8.19' Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de l-o de maio de L943;

8'20' Prova de inscrição no cadast¡o de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao clomicílio ou sede do fornececlor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8'21" Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concone;

8'22' Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distritaì reìacionados ao objeto contratual, deverá
comProvar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

B'23' o fornecedor enquadrado como nricroempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementa¡ n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
conûibuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede cìo licitante, caso se trate de pessoa

.rr '. '), ou de sociedade simples;

B'25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - ilr,. i,¡', \,.1¡; ..t,1i¡ ,,',. i,,ì, r'i1l,iì,,rrrIr,Il)i

8'26' Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exe¡cício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26'2. As emPresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substitui¡ os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8'26.3' Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao últin:o exercício no caso cìe a pessoa jurídica ter siclo constituída
há menos de 2 (dois) anos;

8'26'4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8'27' Caso as empresas que aPresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mÍnimo de L}o/o (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente

B'28' As empresas ct'iadas no exercÍcio financeilo da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonst¡ativos contáìleis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133 , de 202L, arr. 65, ó1).

Qualificação Técnica

8.30' ' Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8'31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caracterÍsticas, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item perdnente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurÍdicas de direito
público ou privado.

B'31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes caracterÍsticas mínimas:
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8,31.2 Nome da Licitante, CNpJ, razão social e o domicílio;

8'31'3 Nome da pessoa Jurídica de Direito Público ou privado que emitiu o atestaclo (colocar a Razão Sociaynome do
órgão e o GNPJ); 8.31,3 Dados do Contrato (ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado pela licitante com
a Pessoa Jurídica pública ou privada;

8'32' Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8'32'1' A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a corìtratação e que executarão o
contrato' com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

8'32'2' A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um clos cooperados
indicados;

8'32'3' A comprovação do capital sociaì proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.32,4, O registro previsto na l,i,r rr. :,., (j.1, ¿lrr r i], ;,,, r.,,,,,.

8'32'5' A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8'32'6' os seguintes documentos Para a comprovação da regularidade jurÍdica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituÍãos pelos cooperados, com a ata
da assembleìa; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o cont¡ato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o
uma declaração, sob as penas da lei, de que tar auditoria não foi exigida peto årgão

ti-,i,ii', ,oü
fiscalizador

8'32'8' A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. s.264/71ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

B'33 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada
como microemPresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.

8'33'1' A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase cle habilitação,

8'34' caso a proposta mais vantajosa seja ofenada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restriçã; no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do
vencedor, comprovar a regularização. o prazo poderá ser pronogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo Iicitante, mediante apresentação de justificativa.

B'35' A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acanetará a inabiìitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem cle
classificação' se, na ordem de classificação, seguir-se outra microemp.uru, .rprura de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

8'36' Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro suspenderá a sessão,
i¡fo¡mando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8'37' será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8'38' Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno pone, em havendo inabilitação, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 1-23, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
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8.39. o licitante provisoriamente vencedor em um irem, que estiver concorrendo em ou*o irem, ;t.l50r|,tl!ol
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabititação, além da aplicação das sançöes
cabíveis.

8'39.1' Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiJitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor (es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

8.40. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

8.41. Caso adnritida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complenrentar:

8'41'1' A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato' com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts, 4o, inciso XI, 21, inciso I e 42, 552" a 6" da Lei n.5,764, de 1971;

8.4L.2' A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.41.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.41.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de L97t, an. 1,07;

8'41.5' A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.41.6' os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e Ð ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.4L'7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,de
1971' ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.1 83.301,06

g.ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÄO

9'l-, o custo estimado da contratação é de R$ 1.183,301,06 (um milhão cento e oitenta e três mil trezentos e um reais e seis
centavos), conforme tabela contida no item 7 do Estudo Técnico prelimina¡.

9'2' Trataldo-se de licitação para Regislro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em dccorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes siluações (art. 25 do Decreto n" 11,.46212023):

9'2'1' em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decomência de fatos imprevisÍveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea ,,d,, do
inciso II do caput do art. L24 da Lei no 14.133, de202L;

9.2'2' em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos Iegais ou superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9'2.3, serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4' poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme crité¡ios definidos para a contratação.
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10. Adequação orçamentária

ro. ADEqUAçÄo onçeurtrÁnrn

10'1' As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento Geralda União,

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Llnidade: [1600S2];

II) Fonte de Recursos: [0100000000];

III) Programa de Trabalho: [A definir];

IV) Elemento de Despesa: L44.90.521;

V) Plano Interno: [A definir];

11. Responsáveis

Todas as assi¡aturas eletrônicas

@!3 de novembro de 2020.
seguem o horário oficial de Brasflia e fundamentam-se no g3o do A¡t, 4o do Decreto n,, 10.s43.

cTLMAR *fu*osA¡{Tos
Equipe de apoio
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Informações Básicas

Número do
artefato

Edital 9/2024

Edital

, 0006

912024

Status

CONCLUIDO

Outras informações

Categoria

II - compr4 inclusive por encomenda,/Bens permanentes

UASG

160052-1 REGIMENTO DE CAVAIARIA DE
GUARDA-MEX/DF

Editado por

BRENDA BEATzuZ ALVES
DIONIZIO

Número da Contratação

Atualizado em

06/09/2024 09:55

(v 8.0)

Processo Administativo

64670.00430u2024-88

1. Do objeto

MINISTÉRIO DADEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

1" REGIMEIYTO DE CAVALARIA DE GUARDAS

DRAGÕES DA INDEPENDÊNCTE

PREGÃO ELETRÔNICO N'9OOO4/2024 - 1" RCG

(Processo Administrarivo no 64670.00430U2024-88)

Torna-se públÍco que a UnÍão, por intermédio do Ministério da Defesa - Exército Brasileiro - o Lo Regimento de Cavalaria de
Guardas, CNPJ no 09'600.72510001-95, sediado em 1" RCG - Estada Parque Acampamento, S/n' Setor Militar Complementar,
BrasÍlÍa - DF, realizará licitação, por meio da Seção de Aquisições Licitações e Contraros, para registro de preços, na modalidade
PREGÃo SRP, na forma ELETRÔr.nca, do TIPo MENoR pREÇo, nos rermos da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 202L, do
Decreto n" IL.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste Editai.

Quadro Resumo de Atividades:

Data da sessão: xxÁo</xxxx

Horário: 08:00 horas

Local: Portal de Compras do Govemo Federal - https://wwwgov.br/compras/pt-br

Critério de Julgamento: Menor preço por ltem

Cåmara Nôcio0a.l de Modelos de Licitaçðes e Contraros da Coosultoria-ceral dE União
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00cObs.: todas as referências de tempo no Edital, no aviso de licitação e durante a sessão pública, observarã0, ob rigatoriamente, o
horá¡io de Brasília-DF e, desta forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame

1. DO OBJETO

1'1 o presente Pregão Eletrônico tem por objetivo o Registro de Preços para Aquisição de Material permanente para o 1.RCG e oM's Integrantes do ARCCO, consoante especificações e quántiàarìes contidas no Anexo ..A,, deste Edital (Terrno deReferência).

1'2 A licitação será dividida em ITENS, conforne tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante aparticipação em quantos ltem, forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

2'l' As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constarr da lninuta deAta de Regisno de Preços.

2'2' As despesas para atender esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da uniãopara o exercÍcio de2024/2025 na classificação abaixo:

0
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NATUREZA DA DESPESA M.90.s2

Aç,aO/PLANO TNTERNO A DEFINIR

3. Da participação na licitação

3'1' Poderão participar deste Pregão os interessados que estjverem previamente creclenciados no sistema de cadastramento
unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema de compras do Governo Federal (www.gov,br/compras).

3'1'1' os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sicaf até o terceiro dia útil anterior à dataprevista para recebimento das propostas.

3'2' o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes everdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamentc ou por seu representante, excluÍda a
responsabilicìade do provedor do sistetna ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorre'tes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

¡'g' É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistenlas relacionados no item anterior
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo idendfique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3'4' A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação,

3.s. (suPRrMrDo).

3.s.1. (SUPRTMTDO).

3.6. (SUPRTMTDO).

Câmar¡ Nacional de Modclos de Licitaçðes e Conrralos da Coosuhoria-Ceral da Un¡Ào
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3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

-trc061J

3'7'2' autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a lÍcitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3'7.3' etnpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
emPresa da qual o autor do proieto seia dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de nrais de 5%o (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a Ìicitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

3'7.4' pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibÍlitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

3'7'S.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, t¡abalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato' ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3'7'6. empresas controladoras, coutroladas ou coligadas, nos termos da Lei u'6,404, de L5 de dezembro de 1g76, concorrendo
entre si;

3'7.7' pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela le$slação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, aruando nessa condição;

3'7'10' Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contraro agente público rìo órgão ou
etttidade colìtratante, devendo se¡ observadas as situações que possam configurar conflito de interesscs no exercÍcio ou após o
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 5 1" do art. g" da Lei n" 14.133, de
2021.

3'8' o impedimento de que trata o item 3.7.4 serâ também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3'9'AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquesereferemositens3.T.2e
3'7'3 poderão particiPar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução àa [citação ou de gestão do
conûato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3'11' o disposto nos itens 3.7'2 e3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado
a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

3'12' Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financjados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,
não poderá participar pessoa fÍsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja decìarada
inidônea nos termos da Lei no L4.I33/ZO2]'

3.13' Avedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante
de equipe de apoio, profissional especÍalizado ou funcioná¡io ou representante de empresa qqe preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1' Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamenro.
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4,2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o menor preç0, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púbLica.

4.3. (SUPRTMTDO).

4.4" No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1' está ciente e concorda com as condições contidas no eclitaì e seus anexos, benr conlo cle que a proposta apresentada
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coÌetivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habiìitação definidos no instrumento convocatório;

4,4'2, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de L6 anos, salvo menor,
apartir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", xxxIII, da constituição;

4.4'3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e IV do an. L'e
no inciso III do art. 5'da Constituição Federal;

4.4.4. cutnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas especÍficas.

4.5' O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 1.6 da Lei n" 14.133, de202I.

4.6. ISUPRTMTDO]

4.6.r. ISUPRIMTDO]

4'6.2' nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao ûatamento favorecido previsto na Lei Cornplementar no
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa,

4.7' A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na l,ei no 14.133, de 2021,
e neste Edital.

4'8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente insericlos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

4.9' Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10, Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.L7.1'.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os larrces, que incidirá tauto em relação
aos lances intermediárlos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.t1'.2, os lances serão de envio autonìático pelo sistenra, respeitado o valor final míninro, caso estabelecido, e o intcrvaìo de que
trata o subitem acima.

4.12. o valor final mínimo no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;
e

4.12'2. percentual de desconto inferior a lancejá registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério dejulgamento
por maior desconto.

1
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4,1,1 possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4'14' Caberá ao licitante inte¡essado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitató¡io e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios dianre da inobservância de mensagens ernitidas pela
Administração ou de sua desconexão,

4'15' o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sÍstema quaìquer acontecimento que possa compromcter o
sigilo ou a segurança, pafa imediato bloqueio de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5'1' O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.l-. Va.lor unitário e total do item;

5.1..2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referôncia: indicando, no
que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competenre,
quando for o caso;

5.2' Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5'2.7..o licítante Þoderó oferecer proposto em quontitativo mínimo de 70oÁ (setento por cento) e móximo 100%o (cem por cento¡
previsto pora contratoção.

5'3' Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer ouhos que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5'4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer aìteração, sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.6' Independentemente do perceutual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo
Simples Nacional.

5.8. A apresentação das proPostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas feclerais,
quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devicìo processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Conscituição;
ou condenação dos agentes públÍcos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

/Ì
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6. Da abertura da sessão, classificaçäo das propostas e formulaçäo de lances

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa(icamente em scssão pública, por meio de sis(ema eleûônico, na data, horário
e local indicados neste Edital.

6,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibiJizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competÍtiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofenado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras

estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao últir¡o por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 10,00 (dez reais).

6.9. O licitante poderá, unra única vez, excluir seu úItimo lance ofe¡tado, no intervalo de quinze segundos após o registro no

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.1.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com pronogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez m.inutos e, após isso, será prorrogacìa automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos rltimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, se¡á de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á autonraticamente, e o

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%

(cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das

demais colocações,

6.11,5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12.(SUPRTMTDO).

6.13. (SUPRTMTDO).

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sisterna ordenará e divuìgará os lances segundo a ordern

crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,

vedada a identificação do [citante,

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

I
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública

será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e ernpresas de pequeno porte, uma vez encerrada a

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8,538, de 2015.

6.20,L. ISUPRIMIDO]

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste Do prazo

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes rnicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontretn naquele

intet'valo de 57o (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor ofena.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de

disputa aberto e fechado.

6.2L.1. Havendo evenrual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei no

14.133, de 2021, nesta ordem:

6.2LL.L. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contÍnuo à classificação;

6.21.L.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme

regulamento;

6.2I.L.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme olientações dos órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos on prestados por:

6.21,.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de MunicÍpio, no território do Estado em

que este se ìocalize;

6.2L2.2, empresas brasiì eiras;

6.2L.2.3, empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.2L,2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12,18'/ , de 29 de dezembro de 2009,

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do

preço máximo ou inferior ao desconto definido para a conratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamauho de lote

ou qualquer outro motivo.
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6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida,

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhacla pelos demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao

último ìance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6,22,6,Ê, facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,

a¡tes de findo o prazo,

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1. Encenada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende

às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021,, legislação correlata e no item 3.7

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que inrpeça a palticipação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1, SICAF;

7.1.2. Cadas[o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Gera] da União (https://www

portaltransparencia, gov.br/sancoes/ceis); e

7.1-.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www

portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa lÍcitante e também de seu sócio majoritário, por força da

vedação de que trata o artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do ìicitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (lN n'3
/2018, art. 29, caput)

7,3.1., A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, Iinhas de fornecimento similares, dentre ourros. (IN

no 3/2018, art.29, $10).

7.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventuaì desclassificação. (IN n" 3/2018, art. 29, 92")

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgameDto, caso atendidas as coDdições de participação, será iniciado o

procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME

/EPPs, o pregoeiro verificará se fazjus ao benefÍcio, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta

cìassificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES no 73, de 30 de setembro de

2022.

7.7 . Será, desclassificada a proposta vencedora que:
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7.7.1,contiver vÍcios insanáveis;

7 .7 .2, não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7 .7 .4. não tiverem sua exequibilidade demonsûada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste EdÍtal ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50oZ (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Adminisuação.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.l.1.que o custo do licitante ultapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificaro vulto da oferta.

7.9. (SUPRTMTDO).

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diìigências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.11. (SUPRTMTDO).

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá'ser

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

7.1,2.I.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de ¡ecolhimento de impostos e

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.74. Caso o Termo de Referência exíja a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentála,

conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das

amosûas, cuja presença será facultada a todos os Ínteressados, incluindo os der¡ais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer arraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7,18, Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro dassificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

7.19. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO POR ITEM, conforme definido neste Edital e seus altexos

8. Da fase da habilitação

B.L. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n'1.4.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-nanceira, poderá ser

substituída peìo registro cadastral no SICAF,
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8.2. Quando permitida a pafticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8,3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou

da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do

somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será

observado o somatório dos valores de cada consorciado,

8.4,1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência

exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 20o/o para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por formato eletrônico.

8.6. Os documentos exigÍdos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou

entidade pública, desde que o regisho tenha sido feito enr obediência ao disposto na Lei no 14.13312027.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n" 14.133/2021).

B,B. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outtas normas

específicas.

8.9. O licÍtante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralÍdade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constiruição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infialegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas.

8,10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos

orÍginais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o
exigir. (lN no 3/2018, art.40, 51o, e art, 6", S4").

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. (IN n" 3/2018, art. 7", caput).

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no rromento da habilitação. (IN n" 3
/2018, art. 7", parágrafo único).

8,12, A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal

de prova, para fins de habilitação,

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de DUAS HOF.AS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão,

por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no 5 1o do art. 36 e no 5 1" do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n" 73, de 30 de setembro de2022.

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em quaìquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8,13,2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de

apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos

os licitantes.
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8.14' Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitidaa substituição ou a apresentação de novos documentos,
salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, arr. 64, e IN 73,1ZO2Z, art. 39, g4o):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abenura do certame; e

8'14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8'15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8'16' Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na otdem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 8.13.1.

8.17' Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital
de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anrerior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte someute será
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4" do Decreto n" 8.538/201S).

8.L9. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

9'1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado rerá o prazo de 15 (quinze) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Regisno de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas na
Lei no 14.133, de 02 2I
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamentejustificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Adnrinistração.

9'3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro
de preços,

9'4' Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições

9.5. o preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

9.6' A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada

9'7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de regisfo de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazêlo em igual prazo e nas condições proposras pelo primeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

10,1, Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registados na ata.

10,2,1 .A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o ¡esultado do certame em relação ao

mais bem classificado.

10.2..2. Para fins da ordem de classificação, os ìicitantes ou fomecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação

dos ücitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assina¡ a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e

art. 29 do Decreto n'71.462/23.

10,4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a

contratação nos termos enr igual prazo e nas condições propostas peìo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

L0.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2, adjudicar e firma¡ o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação,

quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

11,1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anuìação ou

revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

1.1.3. Quando o recurso apresentado irnpugnar o julgarnento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitat:te:

1 1.3.1, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inlimação ou de lavratura da ata de habilitação ou

inabilitação;

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo para

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata dejulgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá recousiderar sua

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos,

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7, O prazo para apresentação de contranazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão

final da autoridade competente.
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11,9, O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sÍtio eleuônico www.lrcg.eb,mil.br

12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.l.deixar de entregar a documentação exigida para o ceftame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado

pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12,1,2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a Proposta em especial quando:

I2,t.2.I. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

I2.L.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

L2.L,2.3, pedir para ser desdassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

L2.L2.4, deixar de apresentar amostra;

12.1,2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1,3. não celebrar o contrato ou não entegar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o conüato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou reti¡ar o inst¡umento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12,1.6. componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

72.1.6.7. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

I2.I.6.2, induzir deliberadamente a eno no julgamento;

12.1.6,3. apresentar amostra falsÍficada ou deteriorada;

12,1,7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

L2.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licim¡tes e/ou

adjudicatiírios as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

12.2. L.advertência;

L2.2.2. multa;

L2.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12,2.4, dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos deter'minantes da punição ou até que

seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

12.3, Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

1
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12,3,2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12,3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

I2.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12,4,1. Para as infrações previstas nos itens Iz,t.L, L2,7.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato ìicitado.

!2.4.2. Para as infrações previstas nos itens L2.L.4,72.L.5, I2.L6, L2.L7 e 12.1.8, a multa será de L5% a 30% do valor do

contrato licitado.

12.5. As sanções de advenência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão

ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de nrulta,

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas

relacionadas nos itens tz.I.l, 12.1,2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e conrratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

L2.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da

prática das infrações dispostas nos itens \2.L.4, L2.L5, 1,2.L.6, L2.L.7 e 12.1.8, bem cotno pelas infrações adtninistrativas

previstas nos itens 72,1.1, 72.1.2 e 72.1 .3 que justifiquem a inrposição de penalidade nrais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 55", da Lei n.o t4'133/202L.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora da ìicitação, nos termos do a¡t. 45, 94" da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão

composta por 2 (dois) ou mais servido¡es estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar

e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

l-2.12, Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobreveuha decisão

finaì da autoridade conrpetente.

I2.L4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos

causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n" 14.133, de 2021,

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contralos da Consultoria-Ceral da Uniåo
1À À^ 1ê
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reaìização do certame na data
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo ho¡ário anteriormente es
desde que não haja comunicação em con[ário, pelo pregoeiro.

14'3' Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF

13'2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13'3. A impugnação e o pedido de escla¡ecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo endereço eletrônico
salclrcg@gmail.com.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13'4'1' A concessão de efeito suspensivo à irnpugnação é rnedida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação,
nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova rlata para a realização do certame.

14. Das disposições gerais

14.1. Se¡á divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

a

tabelecido,

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará di¡eito à conratação.

14'5' As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14'6' os licitantes assumetn todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, ern
nenhunr caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14'7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia clo início e incluir-se-á o do
vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8' o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.

14.10. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na Íntegra, no Portal Nacional de contratações públicas (pNCp).

l-4,11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

L .ILI. ANEXO A - Termo de Referência

1,4,1,1,.2. ANEXO B - Estudo Técnico preliminar

74.LI.4. ANEXO C - Formulário de Padronização da proposta

14.11.5. ANEXO D - Minuta do Contraro pregão Lei 14.133

14.11.6. ANExo E - Declaração de capacidade de Bem Executar os preços propostos

14.LL.7. ANEXO F - Declaração de Sustentabilidade - Modelo

14.11.8 ANEXO G - Modelo de Ata de Registro de preço

14.11.9 ANEXO H - Bndereço dos órgãos participantes

Cåmara Nacionaj de Modclos de L¡citações e Contraros da ConsuÌtoria-Geral da Unìão
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L5. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no $3o do Art. 4o do Dccrclto n" I0.543,

de 13 tle novcmblo cìe 2020

HLI.]P

competente

Cåmara Nacional de Modclos de Licitações e Conratos da Cousulto¡ia-Ceral da Uniào
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Lista de Anexos

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ",txt", ",jpg", ".jpeg", ",gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados

diretamente a este documento,

. Anexo I - ANEXO C - FORMULARIO DE PADRONIZACAO DA PROPOSTA,pdÍ (399,12 KB)

. Anexo ll - ANEXO E - DECLARACAO DE CAPACIDADE DE BEM EXECUTAR OS PRECOS PROPOSTOS,
pdf (1e6.73 KB)

. Anexo III - ANEXO F - DECLARACAO DE SUSTENTABILIDADE E MODELO.PdÍ (220.65 KB)
o Anexo lV - ANEXO G - MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PRECO,pdf (130.96 KB)
. Anexo V - ANEXO H - ENDERECOS DOS ORGAOS PARTICIPANTES,pdÍ (200,65 KB)
. Anexo VI - ANEXO A - TERMO DE REFERENCIA,PdÍ (233,37 KB)
. Anexo VII . ANEXO B - ESTUDO TECNICO PRELIMINAR,PdÍ (52.39 KB)
. Anexo Vlll - ANEXO D - MINUTA DO CONTRATO PREGAO LEI 14,133,pdf (550,65 KB)
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Anexo I - ANEXO C - FORMULARIO DE

PADRONIZACAO DA PROPOSTA.pdf
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lvlNrstÉRlo DA DEFESA
oxÉncrro BrìASrLEIno

COMANDO MILITAR DO PLANALTO
I" REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDAS

nRacóps DA INDEPENoÊwcl¡t

ANEXOT6C"

*MoDELo" FORMULÁnlo pADRoNIZADo DE pRoposrA"

LOGOMARCA DA EMPRESA

NoME ou n¡zÃo socIAL,
CNPJ

rNscnrÇÃo ESTADUAL
pnrcÃo nlprnôNlco s.R.p. n' 90004t2024 - I' Rcc

PROPOSTA:

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos em vigor, especialmente aos

da Lei n" 14.I33121, do Decreto no 3,555/00 e suas alterações, até a presente data, a todas

as cláusulas e condições deste edital, bem como explícito conhecimento da

irnpossibilidade de desistência da proposta após a f'ase de habilitação, SALVO se o(s)

alegado(s) motivo(s) decorrente(s) de fato(s) superueniente(s) for (ern) comprovado(s) e

aceito(s) pelo Plegoeiro;

2. Propomos prestar ao 1o Regimento de Cavalaria de Guardas, pelos preços a seguir

indicados, o fornecimento objeto deste Pregão, obedecendo às estipulações do

correspondente edital e asseverando que:

a) observaremos, integralnrente, as normas da Associação Blasileira de Normas Técnicas

(ABNT) e do Instihrto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia (INMETRO),

existentes e aplicáveis quanto ao fornecimento do objeto desta licitação; e

b) em caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso,

prevalecerá este último.

c) observarenros, integralmente, as normas da Agêrrcia Nacional de Vigilância Sanitária,

da Agência Nacional de Saúde e das demais agências aplicáveis ao objeto ofertado em

proposta.
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d) nos valores propostos estarão inclusos todos os cnstos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, fiscais, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fomecimento do objeto.

3. O prazo de validade desta proposta é de l2 (doze) meses, confonrre o disposto no

at't. 12 do Decreto rf 7.892, de23 dejaneiro de 2013, contado a partir da aber'rura da

sessão pública.

4. O prazo de entrega do objeto será de: "colocar o exigido no Edital e no Termo de

Referência",

5. A procedência do produto é: "colocar o exigido no Edital e no Termo de Ref'erência".

6. O prazo de garantia do objeto é: "colocar o exigido no Edital e no Termo de

Referência".

7. Os dados bancários para crédito em conta são: c/c _ banco _ agência no _ e nome

DESCRIÇÃO DO OBJETO E SUA FORMA DE APRESENTAÇÃO
(MODELO EXEMPLTFICATM)

Local, _ d" de 2024

Nome do Representante legal
Cargo

CPF/CNPJ:
IDT:

DADOS COMPLEMENTARES

LResponsável pela assinatura.

FUNÇÃO OU CARGO
CPF
IDT

usnncrRrclçÃo
DO OBJETO

MARCA FABRICANTE UNIDADB QUANTIDADE PRBÇO
uNrrÁRlo

PRE,ÇO

TOTAL

I
xxx xxx Un 0l 0,00 0,00

xxx xxx Un 0l 0,00 0,002

XXX xxx Uu 0l 0,00 0,00

Responsável pela assinatura de eventuais Termos de Colltrato
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FL|NÇÃO OU CARGO
CPF
ID'f
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Anexo II . ANEXO E. DECLARACAO DE

CAPACIDADE DE BEM EXECUTAR OS PRECOS

PROPOSTOS.pdf
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO PLANALTO
I" REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDAS

DRAGOES DA INDEPENDÊNCIA

ANEXO í8"

ST A

PROPOSTOS

PREGÃO ELETRÔNICO: NO 9OOO4I2O24_ I" RCG

A empresa (nome da empresa), possuidora do CNpJ de n

DA PESSOA ICA ICA OU PRIVADA>

(MODELO)

<LOGOTIPO E IDENTIFICAÇ

FA

o
_t sed ada , eclarara,d

representante infì'a-ass adon que tenr ..TEM PCA CIDA DA E
seudeatravés

ED EMB
TENA ENDOD

DAINTERESSE DMINISTRAÇÃO"A de comacordo a çãodescri dos tosCLIS Sdo ltens
alab relaciXO adoson

o
OS PREÇOS PROPOSTOSRA

As ST¡ ITOR ENTEAM

l1'EM/ EsPEcFrcAçÃo
MARC^

PRBÇO

DE
MPOSO'|'OS
FEDEIìAIS

IMPOSTOS

ADUAIS
TMPOSTOS

CIPAIS FIII'TE

/tIs
ENCAIIGOS

OU
lRilluTos

LUCtìo PREçO
FINAL

obs': Sendo o luclo final menor igual a zero, aadministração julgará ou não a viabilidade
de se aceitar o produto, a firn de garantir a segurança'a contratação.

Local, _ de de 2024

ome do Representante legal _ Cargo
CPF/CNPJ

IDT:
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Anexo III - ANEXO F - DEcLARAcAo DE
SUSTENTABTLTDADE E MODELO.pdf
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ANEXO "F''

DoS CRITÉruOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E DO MODELO
DE DECLANaçÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Visando a efetiva aplicação de critérios, ações arnbientais e socioambieutais

quanto a inserção de requisitos de sustentabilidade anrbiental nos editais de licitação

promovidos pela Administração Pública, em atendimento ao arr". 170 da CF/l 988, ao art.

5" da Lei no 14.133121 de 0l de abril de2021, a Lei n' 12.18712009 e art. 6" cla Instrução

Normativa n" ll20l0 da SLTI/MPOG, Decreto n' 774612012:

Constituição Fetleral/1 988 :

"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorìzação do trabalho humano e na

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditarnes da

justiça social, observados os seguintes princípios:

VI - Defesa do meio ambiente, inclusive mediaute tratamento dilèrenciado

confonne o impacto ambiental dos produtos e serviços e cle seus processos de elaboração

e prestação; (Redação dada pela Emenda ConstitucionaT n" 42, de 19.12.2003)

Lei n" 14.133121',

"Art, 5 o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, cla

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, cla efìciêucia, do interesse pirblico, da

probidade adrninistrativa, da igualdade, do planejanrento, da transparência, da efìcácia,

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgarnento objetivo,

da segurança julidica, da razoabilidade, cla cornpctitividacle, cla proporcionalidade, da

celeridade, da economicidacle e do clesenvolvimento nacional sustentável, assim colno as

disposições do Decreto-l,ei n" 4.65]. cle 4 de scLenlbrc cle 1942 (l.ci cle ltrtlttc'lur,:¿ìo às

N_rynç_de¡2-'qüs þ.¿¡il_r;i ro )

Lei n" 12.18712009:.

"ALt. 6o São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima

XII - as rnedidas existentes, ou a sereln criadas, que estimuleur o desenvolvimento de

processos e tecnologias, que contribuanr paru a redução de emissões e remoções de gases

de efeito estufa, bem como pala a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de

critérios de preferência nas licitações e concorrêrrcias pirblicas, compreendidas aí as

parcerias pirblico-privadas e a aulorização, permissão, otttotga e concessão para

exploração de serviços púrblicos e reclrrsos naturais, para as propostas que propiciem

maior ecouomia de energia, água e outros reclu'sos naturais e recluçzio cla emissão cle gases

de efeito estufà e de resíduos;"
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Instrução Normativa n" l/20L0 da SLTI/MPOG:

"Alt. 6o Os editais pa:.a a contlatação de serviços deverão prever que as en'ìpresas

contratadas aclotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços,

quando couber:

I - Use produtos de limpeza e consewação de supelfTcies e objetos inatiimados que

obedeçam às classifìcações e especifìcações determinadas pela ANVISA;

II - Adote medidas para evitar o desperdício de água ttatada, conforme instituído no

Decreto n" 48.138, de 8 de outubro de 2003;

III - Obser.¿e a Resolução CONAMA no 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV- Forneça aos empregados os equiparnentos de seglrrallça que se fizerem

rrecessários , para a execução de set'viços; (Grifàmos).

V - Realize um progt'ama interno de treinamento de seus empt'egados, nos tt'ês

primeiros lreses de execução contlatual, para redução cle consumo cìc energia

elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas

as llormas ambieutais vigentes; (Grifatnos).

VI - Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e eutidades

da Administração Pública Federal direta, antárquica e ñlndacional, na fonte geradora,

e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais

recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva clo papel para reciclagem, quando

couber, nos termos cla IN/MARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nu

5.940, de 25 cle outubro de2006;

VII - respeìte as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e (Grifamos).

VIII - preveja a destinação atnbiental adequacla das pilhas e baterias usaclas ou

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMAn" 257, de 30 de junho de

1999.

Parágraf'o ílnico. O disposto neste artigo não lmpecle que os órgãos ou entidades

contratantes estabeleçam, nos editais e coutratos, a exigêtrcia de observância de

outras práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justifìcadarnente,

I A licitante deverá apresentar Declalação de Sustentabilidade Arnbiental confonne

rnodelo constante neste anexo.

1.1 Tal exigência visa atender aos dispositivos uormativos acima euutnerados,

bem col-no estabelecer que a licitante deva inrplemetrtar ações anrbientais por mcio

cle treinamento de seus empregaclos, pela conscientização de todos os envolvidos na

prestação dos serviços, bem collto cumprir as ações concretas apontatlas

especialmente nas obrigações cla CONTRATADA, qlle se estenclerão na gestão

contratual, refletindo na responsabilidacle da Administração no desempenlio do papel

de consumidor potencial e na responsabiliclade ambiental e socioambiental entre as

partes,

L2. Segue abaixo algumas ações a serell'ì adotadas pela licìtarrte vencedora como

boas práticas na prestação dos serviços a serem desenrpenhadas pot intetmédio cle

seus profrssionais nas atividades diárias e talnbém nas atividades empresariais:



'00c635
a) A otimização de t'ecursos materiais;

b) A redução de desperdícios materiais, energia e água por parte de seus profissionais

no desempenho das atividades diárias;

c) Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para

redução de consumo de energia elétrica, collsulno de água e redução de produção de

resíduos sólidos, observaclas as rlormas ambientais vigentes;

d) Receber, da CONTRATANTE, infonrrações a respeito dos prograuras de uso

tacional dos recursos que impactem o meio anrbiente.

e) Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Foilnulário de Ocorrências para

Manutenção, a sel fornecido pela CONTRATANTE, a fim de informar prováveis e

reais ocorrências. Exemplo cle ocon'ências mais comuns e que devem ser apontadas

são: Vazamentos nas torneiras oLl llos lavatórios; Lârnpaclas queimadas ou piscando;

Fios desencapados; Janelas, fèchaduras ou vidros quebrados; Aparelhos eletrônicos

ligados e que estejarn em desuso, entre outras.

f) Racionalizaçãoleconomia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água.

g) Destinação adequada dos resícluos gerados nas atividades diárias;

(Resolução no 275, de 25 de abril de 2001 - Conselho Naciorial do Meio Ambiente
_ CONAMA.

Decreto n" 7 .7 46, de 5 de j unho de 2012

Art. 4u São diretrizes de sustentabilidade, entre outras

I - nrenor impacto solrre recursos naturais como flora, fauna, ar', solo e âgta;
II - prefèrência palra materiais, tecuologias e matérias-primas cle origern local;

III - rnaior eficiência na utilização de recursos naturais cotno água e encrgia;

IV - rnaior geração de empregos, preferencialmente com mão cle obra local;

V - maior vida úrtil e menor custo de tnanutenção clo benl e da obra;

Vl - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

Vll - origem ambientalmente regular dos recursos natttrais utilizados uos bens,

serviços e obras.
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MODELO DE DECLARAÇAO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

PREGAO ELETRONICO N" 9OOO4I2O24

PRôPÔNF'NTF',.

0636

CNPJ

FONE/FAX

Declaro, sob as penas da Lei n'6.93811981, na qualidade de proponente

do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletr'ônico n' 9000412024,

instaurado pelo Processo de nu 64670,00430112024-88, que atendemos aos

critérios de qualidade arnbiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as

normas de proteção do meio ambiente.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declalações e

certidões pertinentes dos órgãos courpetentes quando solicitadas conro requisito

para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estat:elece

o art. 6o e seus iucisos, da Instrução Normativa no 01, de l9 de janeiro de 2010, do

Ministério do Planejarnento, Orçamento e Gestão - MPOG e Decreto rP 7746 de

5 de junho de2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes pala a promoção

do desenvolvimento nacional sustentável.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do t'egistro no Cadastro

Técnico Federal de Atividades Potencialnrente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais caso minha empl'esa exerça uma das atividades constantes

ruo Anexo II da Instnrção Nonnativa no 31, de 03 de dezembro de 2009, clo

IBAMA.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

Nome:

RG/CPF:

Cargo:
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Informações Básicas

Núunero do

artefato

5t'2024

Status

CONCLUIDO

Ata de Registro de Preços 5/2024

Ata de Registro de Preç os 512024

UASG

160052.1 REGIMENTO DE CAVALARIA DE

GUARDA-MEX/DF

Editado por

BRENDA BEATRIZ ALVES
DIONIZIO

Atualizado em

2610612024 10:37

(v 4.0)

Outras informações

Categoria

II - conrpra, inclusive pot'encomenda/Bens pernranentes

Ntinlero da Contratação Processo Adnrinistrativo

64670.004301/2024-BB

1. Do objeto

MINISTÉRIO DA DEFESÂ,

EXÉRCI1'O BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

I'REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDAS

DRAGOES DA INDEPENDÊNCIA

ANEXO66C"

MINUTA

A1'A SIS'I-EMA DE IIEGIS'I'IIO DE PllEÇOS

PREGÃO ELETRONICO NU 9OOO4I2O24 - I'RCG

O lo Regirnento de Cavalaria de Guardas, sediado na Estrada Parque Acampanrento, S/n" Setor

Militar Conrplementar', na cidade de Brasília-DF, inscl'ito (a) rro CNPJ sob o no 09.600.72510001-

95, neste ato representado pelo Sr. Ten Ccl EDUARDO SCHLUP pelo Informex Nr 018, de 09 de

C¿ìnì¡r¡ N¡clun¿l (ìc Modclos (10 LIcil¡çrlts c Con[¡$s (1il Consultoll¡FG(lill tl¡ UDliio

l\4odclo dc Atû dc Rcrisrro dc Prcços - A!uül¡zðç¡o: nlüi0/2023 1de11



maio de 2023, portador da matrícula fgncional I1o """' MD, consideranclo o julgamento da

licitação na rnoclaliclacle de pregão, na forma eletrôtrica' para REGISTRO DE PREÇOS n" 90004

12024,pÍocesso administrativo n." 64610'004301/2024-88' RESOLVE' l'egistrar os preços da

(s) empresa(s) indicada(s) e qualifrcada(s) nesta ATA, de acol'do conl a classificação por ela(s)

alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotadals;, atendenclo as condições previstas no no ['t]ilaì di':

licitaçlìo 6u Aviso tla Cotrtrat¿'lção Dirclí1, ,rj"iiunoo-te as partes às normas constantes na Lei no

14.].33, de ].0 de abril de 2O2L,noDecreto n,o tt.+oz,de 3]. de março de2023, e em conformidade

00063e

Ata de Registro de Preços 5/2024

UASG 160052

com as disPosições a segulr:

1- DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a Eventual AQUISIÇÃ0 DE

MATERIAL PERMANENTE PARA OI"RCC E OM'S INTEGRANTES DOS SISTEMA

ARCO, especificado no (s) item l.l do Termo de Referência' attexo A do eclital cle Pregão

Eletrônico 
" 

90004/20 24, que é parte integrante desta Ata, assitn como a proposta venceclora'

independentemente de transcrição'

2. Dos preços, especificações e quantitativos

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÓES E QUANTITATIVoS

2'1'opreçoregistrado[41],asespecificaçõesdoobjeto,asquantidadesmínimasemáximasde
cada item[A2] , fornecådoi(es) e as demåis condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem

2,2 A listagem dO Cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo

a esta Ata.

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

3. ÓRGÃo(s) GERENcIADoR

1.3.1O órgão gerenciador será o """(nome do órgäo)""".

z. 3.2 {Atém do gerenciador, não rra toilláol órgããs e entidades públicas participantes do

registro de Preços:

Fornecedor (razãrs:;tst:iitl, CNpJ/MF' onclcrer;ts' co|r¡flfos' repreÿ'ot)li:uttt:)
Item

do

TR

garantia

validade

Prazo

ou

Valor
UndMinima

dadeQuantidade
de Máxima

UnidadeModelo

(se exigido
no edital)

Marca

(se exigìda
no edital)

Especificação

C¡nìilrn Nileiondl !ìt Motìtlos (lc Licll¡(òus c Conu¡Íos rh L;o¡suì(ur¡¡tsÜcl¡ì (ìil Uniiu

'l '.:'-' '-.''t^,)^)l

2clell
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Item no Órgãos ParticiPantes

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

4. DA ADESÃO À nrn DE REGISTRO DE PREçOS

Dos limites Para as adesões

Ata de Registro de Preços 5/2024

Unidade Quantida

t.4,L Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração PÚblica federal'

estadua!, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à

ataderegistrodepreçosnacondiçãodenãoparticipaLntes,observadososseguintesrequlsito
'2,4,L.I apresentação de justificativa da Vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável de.sabastecirne nto ou descontinuidade de serviço público;

3'4'1,2demonstraçãodequeosvaloresregistradosestãocompatíveiscomosvalores
prat¡cados pelo mercado na forma do art' 23 da Lei no 1'4'1-33' de 2027: e

4'4.1.'3'consultaeaceitaçãopréviasdoórgãooudaentidadegerenciadoraedofornecedor,
s.4.2. A autorização do óigão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor'

6.4.2.L. O órgão oU etntidade gerenciadora poderá reieitar adesões caso e/as possarn

acarretar prejuízo à execuçãi de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

gerenciamento. a-^à.^ .,,, anti¡.tartø
t.4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetìvar a aquisição ou a contratação soticitarla em até noventa dias'

observado o prazo de vÌgência da ata'

8,4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação' poderá

serprorrogadoexcepcionalmente,mediantesolicitaçãodoórgãooudaentìdadenão
partic¡pante aceita peto órgão ou pela entìdade gerenciadora, desde que respeitado o limite

Þmporal de vigência da ata de registro de preços' 
¿-^ )^ ^v^^^n Åa nt tct

s.4.s.o órgão ou a entidade portirá arlerir a item da ata de registro de preços da qual sela

integrante, na quatidade de não partic¡pante, para aqueles ltens para os quais não tenha

quintitativo registrado, observados os requlsitos do item 4'2'

,000640

t.4.6, Asaquislções ou contratações adicionais não poderão exceder' por órgão ou entidade'

a cinquenta por cento dos quaniitatlvos dos itens do instrumento convocatórìo registrados na

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes'

1,. o,r. o quant¡tativo decorrentedas adesões não poderâ exceder, na totatidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de regìstro de preços'

1,. o.r. ,uru aquisição emergenciar de medicamentos e materiar de consumo médico-

hospitalar por órgãos e entldades da Administração Pública federal' estadual' distrital e

municipal,aadesãoàataderegistrodepreçosgerenciadapetoMinistériodaSaúdenão
estará suieita ao limite previsto no item 4'7'

c¡ùrilril Nilclo[il] (lu Mo{ltlus d! Li(il¡('¡us t co¡0iltos tlil cotrsultur¡itsccr¡l (ll UDlliu 3dell



UASG 160052
Ata de Registro de Preços 5/2024

, 00c64i

6.

7.4.g. Aadesäo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçäo Pública

estadual, distrital e municipãl poderá ser exigida pãra fins de transferências voluntárias' não

ficando sujeita ao limite oe que trata o item ¿.6, descle que seja destinada à execuçäo

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores pratlcados no mercado na forma do art' 23 da Lei no 14'133' de

202L

Vedação a acréscimo de quantitativos

r. 4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. Vatidade, formalização da ata SRP e cadastro reserva

5, VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Regtstro de Preços será de L (um) ano' contado a partirlA1] do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP'

l. 5. j_.1.o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observarino momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários' bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro'

z, 5.1,2.Na formalizaçãO do contrato áu oo instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos'

3.

4,5.2. Acontratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade intáressada por intermédio de instrumento contratual' emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil' conforme o art' 95

da Lei no 14'133, de 2O2L'

Z,.u.r.r.o instrumento contratual de que trata o item 5'2' deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços

7.

s.5'3.os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o arl' I24 da Lei no 14'133, de 2o2L

?0. u.o.oou, a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalizaçâo da ata de registro de preços:

11. u,o.r.r"rão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário' devendo ser

observada a possrbilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrtgar nos ltmites dela;

13.

t+'5'4,2'SeráincluÍdonaata,naformadeanexo,oregistrodoslicitantesoudos
fornecedores que:

tZ,.u.o.r.r.oceitarem 
cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificaçäo da licitação; e

17

1 B. 5.4.2.2.Î\Aantiverem sua proposta ori gi nal

Ito. u,o.a.r"rá respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata'

Clìñrr¡ Nilcluh¡l (ìc Mo(lcìos (lc Llcltrçòcs c CuDuiltos (1il consultorì¡r-Lì!rirl tl¡ Uli¡(' 4de l1
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2t.

22. 5,5,O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reservaparaocasodeimpossibilidadedeatendimentopelosignatáriodaata'
23.

z¿. 5.6,Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço doadjudicatário antecederão aqueles que mantiverem

sua proposta original'
25.

26.5.7.4 habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.zsomente será efetuada quando houver necessidade de contratação clos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

27.

,,' s'z'r.Quundo o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços' no prazo e nas

condições estabelecidos no edital ; e

29.5.7.z.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses Previstas no ttem 9.

30.

31. 5.8.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no

pNCP e ficará dlsponibilizado durante a vtgência da ata de registro de preços'

3'2.

33. 5.9.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta' será convocado para assinar a

ata de fegistro de preços, no prazo e nas condiçõ'es estabelecidos no edital de licitaçäo ' sob

pena de decair o direiio, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14'133' de 2O2L'

34.

3s.5,9.1.o prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período'

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do

prazo,devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração'

36.

37.5.1-0,A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços'

38.

rs.S'1.l'Quandooconvocadonãoassinaraataderegistrodepreçosnoprazoenas
condições estabelecidos no edital, e observado o disfosto no item 5'7' observando o item 5'7

e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primerro classificado'
40, ,--:¿-.- ^ ^^^+ÿ^+
¿t. 5'12.Na hipótese de nenhum dos ltcitantes que trata o item 5'4,2't, aceitar a Contrataçao

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do editatou do aviso de contratação direta, poderá:

41.t. Convocu, pul.u negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes

cujospreçosforamregistradossemredução,observadaaordemdeclassificação,com
vistas à obtenção oe freço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

at.z.Adjudicarefirmarocontratonascondiçõesofertadaspeloslicitantesou
fornecedores remanescentes, atendida u oid.* classificatória' quando frustrada a

negociação de melhor condição'

Ata de Registro de Preços 5/2024
"00c642
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6. Alteração ou atualização dos preços registrados

6, ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREçOS REGISTRADoS

6.1, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticadås no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens' das obras ou

dos serviços registrados' nas seguintes situações:

6,1-,1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato rlo príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea i'cl" clo inciso ll clo ca¡:ut clo att. 1,24 cla Lei no l-4'1"33' de 2'02L

[A1];

6.1'2.Emcasodecriação'alteraçãoouextinçáodequaisquertributosouencargoslegaisoua
superveniência de dìsposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsäo no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados, nos termos da Lei no 14'133' de 2O2L

6.j-.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidarle e o índice

previstos Para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado' conforme critérios definidos

para a contratação,

7. Negociação dos preços registrados

7. NEGOCIAçÃo DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão oú entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução

UASG 160052

do preço registrado'

administrativas'

Ata de Registro de Preços 5/2024

"00c643

7,1-.1. Caso näo aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado' o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidacles

7.L,2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastrcr

de reserva, na ordem de classificação, para ve'ifitu' '" aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado'[41]

7.1.3. Se näo obtiver êxito nas negocrações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços' adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa'

7't,4,Nahipótesedereduçãodopreçoregistrado,ogerenciadorcomunicaráaosórgãoseàs
entidades que tiverem firmadå contratos decoirentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação cãm vistas à alteração contratual'

observado o disposto no art' t24 da Lei no l-4'133' de 2O2t'

C¡ìur¡r N¡cionaì rll Mo(leìos (ìt Llcll¡çi'(s c Co¡[¡tos rlr ConsulturiiFGtrrl (h L]Diiìu

h-..-^" À,,,"1i'".ìn nrrio/2023
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7,2. Na hipóteSe de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor näo

poder cumprir as oOriguð0", estabelecidas na ata' será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteraçãã åo pr.ço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

Iupostamente o impossibilite de cumprir o compromisso'

7.2.1-. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pediclo de alteração' a

documentaçao compronatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

iegistrado em relação às condições inicialmente pactuadas'

7.2.2. Nahipótese de não comprovação da existência de fato superventente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou enttdade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, Job pena de cancelamento do seu registro' nos termos

do item g.1, sem prejuízo das sanções pr"uisiu, na Lei no 14.133, de 2o2L' e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor' nos termos do item anterior' o

gerenciador convocará os fornecedores do óadastro de reserva' na ordem de classificação' para

verificar se aceitam manter seus preços registrados' observado o disposto no item 5'7'

7.2.4.se não obtrver êxito nas negociações, o órgão ou entidarje gerenciadora procecJerá ao

cancelamento da ata de registro Oe preços, not tt'tãt do item 9'4' e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa'

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 '2 e no ilem 7 '2'1-' o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'

7,2'6' o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, puru quu uualiem a necessidade ãe alteração contratual' observado o disposto no art'

I24 da Lei no l-4.1-33, de 202L'

'000644
Ata rle Registro de Preços 5/2024
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B. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP

S.REMANEJAMENToDASQUANTIDADESREGISTRADASNAATADEREGISTRoDE
PREÇoslAll

g,l-. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entrdade gårenciadora entre os órgãos ou as entidades

þarticipantes e não participantes do registro de preços'

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.L. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8,2.2.Deórgãoouentidadeparticipanteparaórgäoouentidadenãoparticipante.

g.3. O órgão ou enttdade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será conslderado participante para efeito do remanejamento'

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante,serãoobservadososlimitesprevistosnoart.32doDecretono].]..462,de2023|A2]

Ciïr¡rr Nrciunilì (lt Mo(lcìos (lc Llcltrçõts c Cuiluillos tlil Consultolliì'G!rirl Ll¡ UniÌo

' ñ----. À,,,.1¡,a.iô nr¡in/2023
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g,5. competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado' com a

redução do quantitatiúo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante' desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidaJ" qr. sofrer redução dos quant¡tativos informados'

8.6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados' do Distrito Ferleral ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de reç¡istro de preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitaçäo ou não do fornecimento decorrente dtl

UASG 160052

remanejamento dos itens'

ampla defesa,

Decreto no Ll-.462, de 2023'

Ciìn¡r¡ N¡ciun¡l (ìc Mo(hlos (lt Llcll¡çùrs t (iu[!illos tl¡ consùllorlir-G(lill tlr Utriiio

À,,,"1i'iriô ilrio/2{)23

Ata tle Registro de Preços 5/2024
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g. cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

9. CANCELAMENTO DO

REGISTRADOS

REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

9']-'oregistrodofornecedorserácanceladopelogerenciador,quandoofornecedor:

9'1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo |ustificado;

g.1,.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equtvalente' no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

g.1.3. Não ace¡tar manter seu preço registrado' na hipótese prevista no artigo 27'g2o' do Decreto

no 1,L462, de 2023; ou

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos qr*ir"iiuàrdos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8'3' a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento'

g,1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art' 156 da Lei no l-4'L33' de 2o2L'

g,L.4.l- Na hipótese de aplicaçäo de sanção prevtsta nos incisos lll ou lv do caput do art' 156 da Lei

no 14.133, de 2olL,caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá' mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços' vecladas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção'

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9'1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor' o órgão ou a enttdade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva! observada a ordem de

classificação

g.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador' em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente' nas seguintes hipóteses' desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9,4,1-, Por razão de interesse pÚblico;

g.4.2.Apedidodofornecedor,decorrentedecasofortuitoouforçamaior;ou

9.4.3'Senãohouverêxttonasnegociações,nashipótesesemqueopreçodemercadotornaf-Se
superior ou inferior ao preço regiitrado, nos termos do artigos 26' 5 3o e 27 ' s 40' ambos do

Sde lI



10. Das penalidades

10, DAS PENALIDADES

10.1, O descumprimento cla Ata de Registro cle Preços ensejará aplicação das penaliclacJes

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação dìreta.

10.L,l-. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente[Al] após

terem assinado a ata.

L0.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penaliclades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art' 70' inc' XIV' do Decreto no IL'462'

de 2023), exceto nas hipóteses em que o i"r.utpiitento disser respeito às contratações dos

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgäo participante a aplicação

da penalidade (art. 80' inc, lX, do Decreto no LL'462' de 2023)'

10.3, O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgäo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no ttem 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor'

11. Condições gerais

11, COND|çöes cenR¡s

11.1-. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento'

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçöes do

ajuste, encontram_se definidoi no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL .

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor'

que, depois de lida e achada em ordem' vai assinada pelas partes'

,000646
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Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado

(s)

Crìnar¡ Nlclon¡l tlc Morlcìos dc Llclt¡çòts c ConÙ'¡tus da Consullollir-Ger¡l tl¡ Uniliu

Á'.,.1r.r/:i^ mriñD023

Anexo

9de1l
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Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relaçäo de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

12. Responsáveis

Toclas as assinaturas eletl'ônicas seguenl o horário oficial de Brasíìia e ftlndanrenta¡rr-se no 53" do Art. 4" do Dccl ettr n" 10.543,

rlo 13 clc nrrvelrbrrL cle 2020

C¡ìrn¡rr Nilcional (h Modclos (lc Llcll¡çò(s t Conu¡tos llil Consul(urlùGtlal tl¡ Unl¡ìu

do

TR

Fornecedor (razã.a.socla/, ;NP.)/MF:, enrieff]Ço, contatos, representante)

Valor
Un

Prazo

ou

valida

Quantidade
Mínima

QuantidadeMáxiUnidadeMarca

(se

exigida
no edÌtal)

Modelo

no edital)
exigidoX

ecificaçäo

Fornecedor (raztio sacittl, CNPJ/MF, tttttlerttç:ts, r;c¡nlatrss, re¡trttsrtntante)Item

do

TR

Prazo
garantia

ou
validade

Valor
Un

Quantidade
Mínima

Quantidade e

Máxima
Modelo

(se exigido
no edital)

UnidadeMarca

(se

exigida no
edital)

X

Especifi

À/^/"r^ ¡ñ Â'i ,l¡ n¡di<rrõ d¡ pr¡tos - Alu¡l¡z¡c¡o: nì¡¡0/2023
10 cìe 11-
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Autolidade colllPetente

1I de 11
Ci'rD¡ìil N¡(ion¡l (ìc Mo(ltlos (l( Llcì1ilçùts r Con!¡tos tlil (ioIsultorl¡-(;lrill dr tJniiìu

,-r-.-ì^..ai^/)lìri
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MTNTSTÉRIO DA DEFT]SA

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO PLANALTO

1'REGIMENTO DE CAVALARIA DP GUARDAS

DRAGÖES DA INDEPENDENCIA

ANEXO ..H''

ENDEREÇos Dos Óncnos

CONTATOENDEREÇOoncÄo

(61) 346s-1122S/n Setoo Mr tarAcanrp entoAITìarqLl eP
ta D CEFBrasí 0

,]
6 t

e11 tarlem 0960052 _ 1' REGIMENTO DE

VALARIA DE GUARDAS (61) iì532-9337
Cax S,la etor M tar rU nobaS/lru Sue deDuq

la DF PCErasl 0 36 0-000160072-ll.DEP
UPRIMENTO

OSITO DE
S-MEX/DF (61) 3799-2844

da Parque AcamParnento

DF CEP: 71'226-900

AN, S/rt" - BrasíliSA

RTILHARIA ANTIAEREA-
F

160053-llGRUPO DE

(61) 203s-l I 8l
Cax âS' SS/n' ar rbano,Uetor MDuque de

la DF CEP 63 0- 00,7
0ILHARIA DE CAMPANHA.

F

160058 - 32 GRUPO DE

apt'ovisionamcnt

Lcot¡rasília - DF CEP: 71.559-902
KM 5 DF 001 - Setor Flabitaci onal Taqttari'

160528. BASE ADMINISTRATIVA
O CCOMGEX

(62) 8l 18-s937etor 1iMi Utar rbano,nu SS/Duque Cde AX tas
,à DF EPC .6370 0- 00t 60060 - BATALHAO DE POL.DO

.DE BRASILIA/MEX/DF (61\ 94374340locoB Base dmA istra VArinS/n'ercl too ExD
/CMP S Cetot'es olllp tares S Metor lta[elTìenP

Brasíl DF CEP: 70.630-903

60148 - BASE DE
DMINISTRAÇÃO E APOIO DO

(61) 341s-3864
0F 0 MK etor abiI-I tacl ao11 1'lTaqua5 S4CT DP

5 905 9DF CEPliaolte, BrasíN
I 60056 - 2' CEN

EOINFORMAÇAO
TRO DE

licitacaocro 1 t@
gmail.corn

rea de Garagens - Q Setol MiIitar Urbano,

a, DF CEP: 70.630-901
GEx,REGIONAL60066 - COMI

E OBRAS/I I-MEX/DF
SSAO

(6t) 9844-7 ts5

ília - DF CEP 70.790-020
Norte, Quadra 9021904,de Grandes

r60064 - COLEGIO MILITAR DE

RASILIA/MEX/DF (61) 9819-290s
Residencial de O Militar Urbanoficiais, Seor

no Brasília - DF CEP 70.630-200I60088 - HOSPITAL MILITAR DE

DE BRASÍLh (21) 96402-s082

CEP: 73.801-970

CXP 147 , Fornlosa -R 020, KM 7, Zona Rural
60479 - 6 GR MISSEIS EUPO DE

OGUETES (6t) e204-e3'7 8
Caxi AS q Cd Mec3

.,ES
S/nnue deDuq Setor

6 03 0070B ras a DF CEPli Utar rbanoVALARIA MECANIZADO-
F

ADRAO DE160057 - 3 ESQU

icitabadni@co
sp.eb.rr,il'br't4.67s-240

Goiânia - GOJardim Guanabara,v. Salvador S/nu,
160098 - BASE

BDA DE OP.ESPECIAIS

ISTRATIVAADMIN
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/XXXX

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

Lei no 14,133, de 1o de abril de 2021

AOUISIçOES - LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO PLANALTO

1" REGIMENTO DE CAVALARIA DE GUARDAS

DRAGÖES DA INDEPENDÊNCIA

ANEXO ''D"

(Processo Administrativo n' 64670'004301/2024'88)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO .."..../".., QUE FAZEM

ENTRE Sl A UNIAO, POR INTERMÉD|O DO (A)

E

A União por intermédio do 1o Regimento de cavalaria de Guardas' com sede na Estrada

parque Acampamento, s/no setor Militar complãmentar, Brasília-DF, na cidade de Brasília /Estado DF'

inscrito(a) no cNpJ sob o no 09.600.7251000,1-95, neste ato representado(a)pelo(a) sr. Ten CeIEDUARDO

scHLUP, nomeado pelo lnformex Nr 018, de 09 de maio de 2023' portador da matrícula funcional no

031'853'534-1 MD, doravante denominado CoNTRATANTE, e o(a) '......'.' inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o no ."...", sediado(a) na em """"""" doravante

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr'(a) """"" portador(a) da Carteira de

ldentidade rìo ...............'., expedida pela (o) """""""""' e cPF no """""""' tendo em vista o que

consta no Processo n" 64670.004g0'lt2o24-88e em observância às disposiçoes da Lei no 14'133' de 1o de

abrilde2021'edemaislegislaçãoaplicável,resolvemcelebraropresenteTermodeContrato,decorrentedo
Pregão no 90004/2024, por sistema de Registro de Preços' mediante as cláusulas e condiçöes a seguir

enunciadas

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art' 92' I e ll)

1.1. O objeto do presente Termo de contrato é a AQUISIÇÃo MATERIAL PERMANENTE PARA O

1'RCG E OM'S INTEGRANTES DO SISTEMA ARCO, conforme especificaçöes e quantitativos estabelecidos

no Termo de Referência, anexo do Edital'

1.2. Objeto da contratação:

VALOR
TOTAL

VALOR
UNITARIO

QUANTIDADEUNIDADE

DE ME
CATMATESPECIFICAçÃOITEM

Ir Lr r"J l ll íl i l r

Câmara Nacional cle Modelos de Licitações I Contratos da Consultoria-Geral da União

Atualizacão: maiolzoz3
i;ïläi"";;iäüïããuto p"" Presão Eletrônico - compras - Lei no 14'133' de 2021

¡orouudo oela Secrotaria de Gestão e lnovação

ià""r,tiJãJÑt""1 pela secretaria de Gestäo e lnovaçáo



1.3.2.

1.3.3.

1.3.4.
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXX/XXXX

1.3.

1.3.1

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracìtados

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataçäo é de

forma do artiqo 105 da Lein" 14'133' de 202'1'

2.1.1.oprazodevigênciaseráautomaticamenteprorrogado'independentementedetermoaditivo'
quandooobjetonãoforconcluídonoperíodofirmadoacima,ressalvadasasprovidênciascabíveisnocaso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento'

CLAUSULATERCEIRA-MoDELoSDEEXEcUçÃoeeesrnoCoNTRATUA|S(art'92.IV'Vlle
xvilt)

3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução' assim como os prazos e

condiçóes de conclusão, 
"ntr"g", 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência'

anexo a este Contrato

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçAO

Não será admitida a subcontrataçäo do objeto contratual'

contados do(a)

4.1

5.1

cLAusuLA QUINTA - PREçO (art. 92, V)

O valor total da contratação é de R$"" "' ' ("' )

5'2.Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordináriasdiretaseindiretasdecorrentesda
execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas' previdenciários' fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação.

5'3'ovaloracimaémeramenteestimativo,deformaqueospagamentosdevidosaocontratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

f)ìi(1iiìi:t2l/

Câmara Nacional de Modelos de Licltaçóes e Contratos da Consultoria-Geral da União

AtualizaÇão: maiol2023
îåîää ¿äãå"ti"t"ioãeto p"r" Pregão Eletronico - compras - Le¡ n" 14 1 33' de 2021

Aorovado oela Secretaria de Gostäo e lnovação

iàË'i,o-"¿-Ñ"rul pela Secretaria de Gestäo e lnovaçáo

1

2

3
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clÁusuLA SEXTA - PAGAMENTO (a¡1.92, V e Vl)

6,1, O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA SÉTIMA - REAJUSTE (ar1.92, V)

7.1 . As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

cLÁusuLA oITAVA - OBRIGAçÖES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle XIV)

8.1. Haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataçäo conforme ltem 5.2 doTermo

de Referência.

cLÁUSULA NONA - oBRlcAçÖES Do gONTRATADo (art.92, XlV, XVle XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(a11. 137, ll, da Lei n." 14.133, de 202'1)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívlda Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

g.g, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

g.,l 0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.11, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes assumidas, todas

as condiçöes exigidas para habilitaçäo na licitação;

[:),Jr ç¡ r n a 3tt7
Câmara Nacional de Modelos do Licitações e Contratos da Consultoria-Goral da União

Atualização: maio 12023

Termo de contrato modolo para Pregão Eletrônico - Compras - Lei n0 14 133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão o lnovação
ldent¡dadB visual pela Secretar¡a de Gestáo e lnovação
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9.12, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lein." 14.'133, de 202'l);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ar1. 116, paráqrafo único,

da Lein." 14.133, de 202'1);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ¿:rt. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO 1art. SZ, Xt¡¡

10.1. Haverá exigência de garantia de execução paraa presente contrataçäo conforme ltem 5.6 doTermo
de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÖES E SANçÖES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92. XIV)

11.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 202'1 , o contratado que:

a) der causa à inexecuçäo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1u de aqosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, Ç20, da Lei no '14.133, de 2021);

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas rjescritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, S 4", da Lei n" 14.133, de 202'l);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5o, da Leino 14,133, de 202'l).

iv.Multa:
1. Moratória de.....% (.....por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de ...... 1.......) dias;

l) Jr 1; i n a 4l'/
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçäo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, Q9", da Lei no 14.133, de 2021)

1'1 .3.1. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (ar1. 156, S7", da Lein" 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lein" 14.133, de 2021)

1 '1 ,3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. '1 56, $8", da Lei no 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei no 14.133. de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, S1", da Lei no'14.133, cle 2021)

a) analureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçöes dos

órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'14.133, cle 202'1 , ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(aft. 160, da Lei n" 14.'133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.'133, de

2021).

1 1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

säo passÍveis de reabilitação na forma do art. 1ö3 da Lei no 14.133121

1'1 .10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, näo inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

f) ir t¡ i n a 5) I
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que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGÉS/ME

no 26, de '13 de abril de 2022.

clÁusuLA DÉctMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçöes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

12.2.1 . Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas;

e

b) poderá a Administraçäo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei rro 14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 1 ÍlB e 139 ria mesma Lei

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenlzalório (art. '1 31, capuf. da

Lei n.o'14,'l 33. de 2021 ).

12.6, O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau (art. 14, inciso lV, da Lein.o 14.'133, de2021).

cLAusuLA DÉclMA TERCEIRA - DOTAçÄO ORçAMENTAn|I 1art. gZ, Vlll¡

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1.

13.1.2.

1 3.1 .3.

Gestão/Unidade: 1 60052

Fonte de Recursos: A definir

Programa de Trabalho: 0100000000

Cåmara Nac¡onal de l/odolos de L¡citaçöes e contratos da Consultoria-Geral da União

Atualização: maiol2123
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13.1.4.

13.1 .s.

1 3.1 .6.

Elemento de Despesa: 44.90.52

Plano lnterno: A definir

Nota de Empenho: A definir

clÁusuLA DÉclMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92' lll)

14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133,de2021, e demais normasfederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na no 07 de1 sa do - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAçöES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei no

14.133, de2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1S.3. As alteraçöes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido

à prévia aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

I (um)mês (art. 132da Leino'14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cLAusuLA DÉclMA SEXTA - PUBLIcAçAo

16.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 cla Lei 14.'133, cje 2021, bem como no respectivo sitio oficialna lnternet,

ematençãoaoart.91,caput,daLein.o14.133,de2021,eaoart.80,$2oJALei n. 12.527,de201'1,c/cart.

70. S3o. inciso V. do Decreto n.7.724, de 2012.

clÁusuLA DÉclMA SÉTIMA- FORO (art. 92. 81')

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de,..... para dirimir os litígios que

decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, S1o, da Lei no 14.133/21.

lt..ocall, ldiitl de Irnôs] de latnl.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

I Í:::S I L.:MUNI-lAS

1-

[:)úrclin¿r /17
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Termo de Referência L012024
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Ternro de Referência 10/2024

Atualizado em

05/0912024 16:13 (v

1.2.0)

Processo Adlnirristrativo

64670004301202488

Informações Básicas

Número do

artefato

10t2024

Status

CONCLUIDO

UASG

160052-1 REGIMENTO DE CAVALARIA DE

GUARDA-MEX/DF

Editado por

GILMAR MESQU]TA
SANTOS

Outras informações

Categoria

II - compla, inclusive por eucomenda/Bens pet'tnanentes

Número da Corrtratação

1. Definição do objeto

1. CONDrçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1. Aquisição de material pennanellte ( Copa e Cozinha ) para o Setor de Aprovisionatnento do 1o RCG, nos ternlos da tabela

abaixo, confornre condições e exigências estal¡eìecidas tleste itrstrulrtento.

QTD

vALOIì
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR'TOTAL
ESTIMADO DO

ITEM
DESCRTÇÃO DOS ARTIGOS CATMAT UnidITEM

und 4 R$ 672,84 R$ 2.691,361

Balança Cclrnercial Capacidacle: L5 KG,

Ti¡:o Painel: Digital Luntinoso , Divisöes

Painel; 5 KG, Características Aclicionais
Bateri¿:t

|184449

und 2 R$ 870,000c) R$ 1.740,00

Bialilnçil Cr¡rnerci¿rl Ca¡:acidildo; 300 KG,

Tipo Painel: Diç¡ital Lurninoso , Divisoes
P;rinr'll; i-00 A 300 G, C¡ir¿rt:trr:rísticas

Adicionais: tlìvolt

3842732

R$ 4.434,1300 R$ 8.868,26445664 und 23

Ratecleira lnclustrial Material Corpo: Aço ,

Ci-lpacicli.lrJe: : 20 L, Qu irntidade
Velocidade: 6, Potência Motor: 1 CV,

Cara.cterísticas Adicionais: Platretária, C/

Rc.:gularlor De Vr,llocìd¿rtie , fensãtl
Alintentaçäo: 220 V, AcessÓtios: 3

Ratedores Tipo llspiral, RaqLlete ll Globo

R$ 870,00 R$ 3.480,00¿t1_JJ I /, und 44

C¡rf eteir¿r Ekitric¡l M ilttlrì;,t.1 : Açtr

Inoxiri¿ível , Capacid;,tdc: 10 L, Voltagern:
]'l-Al 220 V, Características Adicionais:

Conr 2 DePósitos

Cin¡rJ Nrciotr¿l de Modelos de l-lcit¡çõcs e Con(r¡tos d¡ Consullori¡'Ger.rl d¿ Uni¡o .l 
de 18
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Frr'rozer Tipo: t'lorizorrlal , Capacidüde:

500 l, Quanlidacle Tampas: 2 UN,

Tt:nsão Alimr':ntaçiìr:: 1"LO I 220 V,

Características Adicionais: Triplafunção;
Fficiência f nerç¡ética F-ticlueta "A"

13

Balcáo Cotrservaçáo Alimento Material:

AÇr¡ I rroxirJ;ivr,ll, Corrt ¡:r:nelltes : Pâstíl
l-ri¡¡ Cr.lnl lsol¿¡tnentc.¡ 

-Iórrnir:o,

Quantidade Flecipiente: 5(1-l1-x150 Alça
530x325x1.50) f: l-0(1/2x150 Alça 325x

l.JN,-l"ipo Recipientes; Cr.ttn Alças MÓvelis

,000661

Ternro de Referência t0/2024

und a R$ 3,565,tJO R$ 10.695,00

R$ 9.575,04

5 4.!\?!;t:;?

R$ 909,9800 R$ 1 .819,9660061 0 und 26

l-ogão lndustri¿.,r1 M¿rlt:ri¿;rl: AÇri C¿ut¡r:no ,

Fu ncir:narnontcl: Gás, I"ipo Acr'-'n dirnento :

Manual , Corn¡rrimetrto: 1.40 CM,

Lilrgura: tl3 CM, Altura: 80 CM, lipr.r

Uso: Cr-lzinhar E Assar Alimentos ,

Quarrtidacle Bclcas: 6 UN, Aplicaçäo:
Cr:zi n har E A.ss¿rr Al irrlr,: ntr:s

R$ 5,152,0046321.5 und 2 R$ 2.5 /6,0000

Desc;rsca.dclt' lndustrial Matetia:.1: Aço

Carbono/lnox , C;r¡:i.lciclade: 240 KG,

Pc¡tôncia Motor: 2 KW, Tensão: 220V,
Aplicaçäo: Castanha

7

4 R$ r-.402,6700 R$ 5.610,68481373 undB

Liquiclificado| lnclustrial Material Copo:

AÇo lnoxidável , Material Base: Aço ltrox

, Ca¡xrcidi:itio: 2Íi L, Pr:trìnci¡.1 Mtttor: L,5

CV, Tensäo Nonrinal; 220

und 2 R$ 1.r..206,3:3 Rg 22.412,66

Máquina Falrricar Gelo Matcrial
Gabinete: Aço lttoxidável , Voltagem: 220

V, C:rpaciclade D(r) ProdLtção: 1"58 KG

/DlA, Tipo Gelo: Cuho , Ca¡raciclade
Depósito: 1.40 K

/145201"I

R$ 15.504,66445456 und 2 R$ 7.7s2,3s10

Masseira Tipo: Espital , Material: Aço
lnr¡xiciável , Capa.cidi,ttle: 40 KG, It:tlsãlo

Alinrontação : 22O V, APlicação:

Elaboração De Massas Para Panificação

, Potência Molor; 3 CV, Ca.ractet'ísticas
Adicion¿¡is: Am¿.lss¡rr, Mistur;lt Ë Sc¡v¿rr

MaSSaS

R$ 6.175,43 R$ 24.701,7244521-3 und 411

Refrigeradr:r Alirnentos Tr+trsão

Alirnontação: 220 V, Car¡lctt¡rÍstic¡rs
Adicionais: Revestitrento [xterno Aço

I nclxirjáveI Hscr:v¿ltjo, Qu;rntidadr,l
Portírs: 4 UN, Cor: [Jranca , Cil¡racid;rdr':

810

R$ 4,276,r:2 R$ 25.659,1244 5:198 und ô12

[ì ef resclueira M¿.ltclrial Ëstrutu ra: AÇtl

lnoxidável Escovaclo , Material Depósito

Açr: lnr:xirleivel , Tipo: 0ll De¡rósito E 4

Tr¡rlrr'¡ir¿rs , Cil¡:ttcicleuJti: 150 L, Tr'lns¿ic¡:

220

c5nì¡rr Núcional de N4odclos dc Lici!ðçòes e Coltr¡tos dô consul(ori¡'Gcr¡l da Uniiìo

3029J 0 und 6 Iì$ 1.5Ë)5,84

2 de lB
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Ë Tampa , Tipo Rodízio: GiratÓrio ,

Caracterfsticas Adicionais: Vitrine
Superiot Em Vidro Cltrvo

i..2. Os bens objeto clesta contratação são calacterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico

Preliminar

i .3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confortne Decreto n" 1 0.81 8, de 27 de setelnbro de

2021

1.4.
meses coutados da assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente), ua fornra cìo artigo 105 da Lei n" 14.1.33,

de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas enr relação à vigência da coutratação.

ESTIMATIVAS DE CONSUMO (MÍNIMO E MÁXIMO) DO óRGÄO GERENCIADOR E óRGÃO (S)

PARTICTPANTE(S):

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze

und 2 R$ 9.996,00 R$ 19.992,0014

Calcleirãcl Materi¿ll: Açt: lttox Aisi 304 ,

Capacidade: 200 L, Características
ArJicionais: Gás/Va¡ror, I antpil
Anrericalra, V¿ilvulla Segurança

457083

R$ r 57.902,46VALOR TOTAL ESTIMADO

C5¡l¡r¡ Nðclon¡l de Modelos de Llcll¡çðes e Cotr[¡tos da Consultorið-Geral da Uni¡o
3de18
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÄO E DESCRTçÄO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

cåtr)arð N¿clon¡l de Modclos dc L¡ci(¡ções c Conr¡tos da Consultori¡-Gcrol da uD¡ào
4de18
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2.1, A Fundanlentação da Contratação e de seus quautitativos eucorltra-se porurenorizada enr Tópico específico dos Estudos

Técnicos Prelirninares, apêndice deste Termo cie Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

SIç,4O DE MATEIIIAIS PEIIMANENTES COPA E COZINIIA

VALOR

TOTAL

ESTIMADO

I'ORMA DÈ

coNl'RA1'/\ÇÃO

CENTIìO

DE

cusTos

OtIJETIvO

OSTIì^Tü,GICO
DESCRIÇÀO

UNID.

FOIIN
C/TTMAT QTD

vALott
UNITÁRIO

nsTII\{.{D()

R$ 1 .183.301 ,06 útttcR

AOUTSTÇÃO DE

T/ATERIAIS

PERMANENTES

COPA E

COZINHA

PARA O 1" RCG

e OM'S Ddo

ARCCO.

2
lvlaterial

Permanente
UND 1 Rs 1 .183.301 ,06

R$ t.t83.30t,06VALOR'TOTAL EST'IMADO

3. Descrição da solução

B. DESCRIçAO DA SOLUÇÃO CoMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA Do oBJETo E

ESPECTFICAçÃO OO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como un todo visa à seleção de plopostas para Registro dc Pteços, visaudo à Aquisição cle Matcrial

Permanente ( Copa e Cozinha ) pala o l" RCG e OM'S integrantes do ARCCO.

Os itens da demanda necessários ao atendirnento da necessidade apreseutada llo pollto 02

tem como única solução a aquisição desses bens ofertados por empresa especiaiista existelìtes tlo nercado.

Para mitigar a aquisição de Bens de baixa quaìidade e aquérn da demanda, os lrteslllos

deverão obedecer ao levantalnento descritivo técnico realizado pelo setor cotnpetente usuários desse itellr e seus

acessórios. As irregularidades e danos encorttrados deverão ser sanados de inlediato.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustental:i l i dade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualnente inseridos na dcscrição do objeto, devent ser atendidos os seguitttes

requisitos, que se baseiatn no Guia Nacioual cle Contratações Sustentáveis:

4.1..1.. bens constituÍdos, no todo ou em parte, por matelial t'eciclaclo, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -
15448-1 e 15448-2;

4.1.2, Devenl ser.oì¡servacÌos os ¡equisitos anrl¡ientais pala a oì:tenção de certìficação do instituto nacionaì de nrett'ologia,

no:.nraìização e quaìicìacle industrial - INMETRO conro plocìutos snstentáveis otl cle nrenot inlpacto anlìrientaì enr t'elação

aos seus sinilales;

4.1.3. os bens clevanr ser, preferencialnlente, aconclicionaclos enr enrbalagenr individual adequada, conl o ¡lrenor volulrre

possível, que utilize nlateriais recicláveis, de fornra a gaìantir a nráxima proteção dul'ante o transporte e o

armazenamento;

4.1.4. os bens lrão cleveln colrtel substâncìas perigosas enr cor'ìcentração acilrla da recotrretrclacìa na diretiv¡

RoHS

Clì[rJr¡ N!cion¡l dc Modclos de Lici(ações c Conuð(os da Consultori¡_C0r¡l d¡ Uniio
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(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como nrercúrio (Hg), chunrbo (Pb), cromo hexavaìente (Ct

(VI)), cádnrio (Cd), bifeniì-polibronrados (PBBs), ételes difeniì-polil¡ronrados (PBDEs);

4.'1.5. preferência para tnateriais, tecnologias e ntatérias-pritnas de origem ìocaì;

4.1.6. origern sustentável dos recursos lraturais utilizados Iros bens;

4.1.7. baixo impacto sobre recursos uaturais como flora, fauna, at', solo e água,

4.2 Indicação de marcas ou modelos : Art. 41, inciso [, da Lei n' 14.133, cìe 2021

4.2.1 Na presente contratação será admitida a indicação de marca(s), caÌacterística(s) ou nodelo(s), de acordo ccrnt as

justificativas contidas nos Estudos Técnicos Prelirninales, pat'a setvit'apenas cotììo l'eferência do iter.n.

4.3 Da exigência de a¡lostra

4,3.1. SUPRIMIDO

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

5.1 Condições de Entrega

5.1.1 O prazo de entrega dos bens é de nláximo 30 (trinta) dias corlidos, contados da assinatula do Telnro cle Contrato, pela

contratada, enl r'emessa única, a serenì entt'egues nos endet'eços constantes do Anexo "H" do Edital.

5.1.2 No caso de produtos perecíveis, o plazo de validade na data da entrega não poder'á sel inferiot a 90 (noventa) dias ptazo

total l'econlendado peìo fablicante.

5.1.3 Os be¡rs serão recebidos provisoriarneute no prazo de 5 (cinco) dias, peìo (a) responsável peìo acorrpalrìranrellto e

fiscaìização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confonnidade cotn as especificações collstalltes Ireste Terl¡o

de Referência e na proposta.

5.1.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou etn pa¡te, quaudo em desacordo com as especificações coustarltes neste Terlllo

cle Referênci¿ e na pÍoposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias cortidos, a cotttiìr da notificação da conn'atada, às

suas custas, sern prejuízo da aplicação das penaìidades.

5.1.7 Os l¡e¡s serão recebidos definitivanlente pela Comissão dc Recebimento e Exame, a ser desigrtada pela Fiscalização, no

prazo de 5 (cinco) dias, contados do recel¡imento provisório, após a verificação da qtralidade e quantidade do nlatet'ial e

consequerìte aceitação mediante termo circutlstanciado.

5.1.8 Na hipótese de a verificação a que se refere o sul¡itenl arìteriol não ser pt'ocedida deutro do prazo fixado, reptttat'-se-á como

lealizada, cousumanclo-se o recebimeuto defirlitivo no dìa do esgotamellto do prazo.

5.1,9 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contl'atada pelos prejuízos resultalrtes da

incorreta execução do contrato.

5.2 Obrigações da Corrtrataute

5.2.1 São obrigações da Colrtlatatrte:

5.2.2 Receber o objeto llo prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.2.3 Vel.ifìcal.nrinuciosa¡rrente, no prazo fixado, a confot'nlidade dos bens tecebidos ¡ttovisotiattrente conl as especificações

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebinre¡rto definitivo;

5.2.4 Conrunicar à Contr.atada, por esclito, sobre ìrnpelfeições, faìhas ou illegr,rìalidades velil'icadas no oìljeto fornecicìo, pala

que seja substituído, r'eparado ou corrigido;

5.2.5 Acornpa¡har e fiscalizar o curlprinrento das obrigações da Contratada, através de comissão/selvidor especialtrrente

clesi gnado;

C¡nr¡r¡ Naciotr¡l dc Modclos dc L¡(¡t3çðcs c Con(ratos da Consultoril-G0r¡l da Uniño
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5.2.6 Efetuar 0 pagamento à Contratacla no valor correspondente ao fornecinlento do objeto, no prazo e folnra estabeìecidos no

Editaì e seus anexos;

5.2.7 A Adrrrinistração não responderá por quaisquer cornpromissos assurnidos peìa Contratada cotrr tel'cejros, ainda que

vinculados à execução do presente Tenno de Contrato, berl corrro pol qualc¡uer dano causado a telceiros enl decorrência de ato

da Contlatada, de seus entpregados, prepostos ou subol dinados.

5,3 Obrigações da Contratada

5.3.1 A Contratada deve cutnprir todas as obrigações constarìtes no Editaì, seus allexos e sua proposta, assunrittdo conro

exclusiva¡ne¡rte seus os riscos e as despesas decorrerrtes da l¡oa e pet'feita execução do oì:jeto e, aìnda:

5.3.2 Efetuar a entrega do oì:jeto ern perfeìtas condições, confonne especificações, ptazo e locaì colrstantes lro Ternro de

Referêncìa e seus aìrexos, acornpanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referetrtes a: lÌarca, fabricante,

rnodelo, procedêrrcìa e prazo de garantia ou vaìidade;

5.3.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo conr os artigos 12,.1.3 e 17 a27, do Cótligo de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

5.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Ternto de Refcr'ôncia, o objeto cotll av¿rtias otl

defeitos;

5.3.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qne antecede a data da elltrega, os l.llotivos que

impossibilitenr o cumprimento do prazo previsto, com a clevida comprovação;

5.3.6 Manter, dulante toda a execução do conl.rato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, lodas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.3,7 Indical preposto para representá-la dulante a execução do contl'ato.

5.3.8 Pronrover a destìnação final antbientalnìente adeqrìada, semple que a ìegisìação assilrl o exigit, conto nos casos de pnetts,

piììras e ìraterias, etc....

5.3.9 Quando não for possível a velificação da regularidade no Sistenra de Carìastro de Fornecedores - STCAF, a elllpresa

contratada deverá entregar ao setot lesponsável pela fiscaìização do contlato, até o dia trinta do nrês seguinte ao da plestação dos

selviços, os seguintes docunrentos:1) plova de regulalidade lelativa à Seguridade Social;2) celtidão cotrjutrta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovenr a leguìalidade perante a Fazenda Municipaì ou Distritaì

cìo clonricílio ou secìe rlo contratado; 4) Certidão de Regular'ìdade do FGTS - CRF; e 5) Certìdão Negatìva de Débitos

Tlabalhistas - CNDT, confornre aìínea "c" do ìtenr 10.2 clo Anexo VIII-B da IN SEGES/MP t¡.512077.

5,4 Da Contratação

5.4.1 Não ser'á adnritida a subcontratação do oì:jeto ìicitatór'io.

5.5 Da Alteração Subjetiva

5.5.1 É arlnlissível a fusão, cìsão ou incotpolação da contratada cour/etn outla pessoa jtrr'ídica, desde que sejant obsetvados pela

nova pessoa jurírlica todos os requisitos de habilitação exigìdos na ìicitação original; sejanr ntantìdas as derrrais cìáusulas e

concìições do contlato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuêrrcia explessa da Adnrinistração à

continuidacìe do contlato.

5.6 Da Garantia da Execução

5,6.1 Cal¡erá ao contlatado optar por ulna das seguintes nlodalidades de gat'atttia:

S.6.1.1 Caução em dinheiro ou em tÍtulos da dívida púrblica, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, nrediatlte

registro etn sisterra centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus

vaìores econôrnicos, cotrfortrre definido peìo Ministér'io da Fazenda;

5,6. 1.2 Seguro-garantia;

5.6. 1.3Fiança bancária.

5.6.2 A gaLantia em dinheiro cìever'á sel'efetuada em favol'da Colltratante, na Caixa Ecr¡nômica Federal, conr coL't'eçào moneLária,

em favor do contratante.

Cânrrra N¡cion¡l dc Modelos de Licit¡çöes e Cotrtr¡tos da Cotrsul(ori¡-G(rrl d¡ UDiùo
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5.6.3 No caso de aìtelação do valol do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia devet'á ser readequada ou renovada

nas nìesnras condições.

5.6.4 Se o valol' da garantia for utilizado totaì ou palciaìrnente em pagarrìento de qualc¡uel obligação, a Contratada obriga-se a

fazer a lespectìva leposição no plazo nráxinro de 2 (dois) dias úteis, contados da data enr que fol notificada.

5.6.5 A Contratante executará a garantia rra fonla prevista na ìegisìação que rege a nlatél'ia.

5.6,6 A garautia prestada pelo contratado será liberada ou restituíd¿ì após a exccução do contrato c, quanclo em dirthciro,

atualizada mouetariamerìte.

5.7 Das Sanções Administrativas

5.7.1 Conrete infração adnlinistrativa llos ternlos da Lei n" 10.520, de 2002, a Cotìtlatada que:

1.1.

a.1.1.1. falhal na execução do conlrato, pela inexecução, totaì oì.r parcial, cle qltaisc¡lter das obligações assumidas na

contratação;

b. 1.1.2. ensejal o letardamento da execução do objeto;

c. 1.1.3. fraudal na execução do contrato;

d. 1.1.4. corrportar-se de rnodo ìnidôneo; ou

e. 1.1.5. cometer fraude fiscal.

5.7.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste colrtlato, a Adminisn'ação podc aplÍcar'à CON'IRATADA as scguintcs

sanções:

I. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquel das obrigações corrtratuais considet'adas faltas leves, ¿ssìnl

entendidas aquelas que não acarretarn prejuízos significativos para o serviço contrataclo;

II. Multa:

1. a. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaìor da palceìa inadinrpìida,

até o limite de 30 (n'inta) dias;

2. b. Conrpensatót ia de 0,5o/o (zero vít'guìa cinco pol cento) soì:r'e o vaìot'total do contrato, no caso de inexecução totaì

do objeto;

Ili. Suspensão de ìicitar e inrpedirnento de co¡rtratar corn o órgão, entidade ou unidade adtninistrativa peìa quaì a Aclministração

Pública opela e atua concletarnente, pelo ptazo de até dois anos;

IV. Sanção de impedimento de licitar e cotìtratar conr órgãos e entidades da União, conl o cotìsequetrte descredetrcianento lìo

SICAF peìo prazo de até cinco anos.

V. Declar.ação de inidoneidade para licitar ou corìtratar conl a Adnlinistração Ptlblica, enquatlto perdurarenr os nlotjvos

deternrinantes da punição ou até que seja plomovida a reabilitação Þerante a própria autoridadc que aplicou a penalidade, que

será coucedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prcjuízos causados;

5.7.3 A Sanção cle impedinrento cle licitar e coutratal prevista no subilcnr "lV" tambónl ó aplicáveì eut qttaisquer das lripótcscs

previstas como infração administt'ativa ueste Tetno de Referência.

5.7.4 As sanções previstas nr.¡s subitens "l", "III", "lV" e "V" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntanrente conr as de

multa, desconlando-a dos pagamentos a serem efetuados.

5.7.5 Tanrbén ficanr sujeitas às penalidades da Lei 14,133 de 21 de abLil de 2021., as empt'esas ou plofissionais qr're:

5.7.5.1 Tenham sofrido condenação definitiva pot'praticar, pol nreio dolosos, flaude fiscal no recolhinrento cle quaisquer triìlrtos;

5.7.5.2 Tenhanl praticado atos ilícitos visando a frusttar os objetivos da ìicitação;

5.7.5.3 Denlonstrenr não possuir idoneidade para contratar com a Adnìinistração em viltude de atos ilícitos pIðtlcados.
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5.7.6 A aplicação de qualquer clas penalirlades previstas realizar-se-á en processo adninistrativo que assegurará o contraditório e

a anrpla defesa à Contratada, observando-se o procedinìento previsto na Lei n' 14.133, cìe 21 de abril de 2021.

5.7.7 As multas devicìas e/ou plejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou lecolhidos ern

favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, seLão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados

judiciaÌrnente.

5.7.8 Caso a Contlatante determine, a multa dever'á ser lecolhida no plazo 30 (trinLa) dias, a contat'da data do tccebit¡ento da

comunìcação enviada pela autolidade cotrlpetente.

5.7.9 Caso o vaìor da nlulta não seja suficiente para coblil os plejr,rízos causados pela conduta do ljcitante, a União ou Entidade

poderá cobrar o vaìoì'remanescente judicialntente, confot'nte aftigo 419 do Código Civil.

5.7.10 A autolidade conlpetente, na apìicação das sanções, ìevar'á enr considelação a gl'avidade da conduta do inflator, o carátet'

educativo da pena, benr conro o dano causado à Adnrinistração, obselvado o princípio da proporcionaìidade.

5.7.11 Se,duranteoprocessodeaplicaçãodepenalidade,seìrouverindícìosdepráticacleinf|açãoadlninistrativatipificadapeìa
Lei n"'l2.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à adrninistração púìrlica nacional or,t estlangeira, cópias rìo ptocesso

adnrilristrativo necessát'ias à apulação da responsabiìidade da elnplesa deve¡'ão set letìleticìas à autoridade cotnpetente,

con despacho fundamentaclo, pala ciência e decisão sobre a eventual instautação de investigação preìintinal ou Ptocesso

Adnrìnìstlativo de Responsabiìização - PAR.

5.7.12 A apuração e o juìgarnento das delnais infrações adnlinistrativas não consideradas conro ato lesivo à Adnrinisn'ação

Púì:lica nacionaì ou estrangeit'a tìos tenÌlos da Lei n'12.846, de 1o de agosto de 2013, segttìt'ão seu tito nornraì na unidade

acl nr i ni strativa,

5.7.13 O processanletìto do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apulação da

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federaì resuìtantes (ìe ato lesivo cornetido por pessoa.jurídica, conr oLr

sem a pârtìcipação de agente púbìico.

5.7.14 As penalidades ser'ão obrigatoriameute registradas no SICAF

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contraro deverá ser executado fieÌmente pelas partes, de acordo conr as cláusulas avençadas e as uormas da Lei n" 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Enl caso de impedimeuto, ordenr de paralisação on suspensão do cotrtrato, o crotìogt'anta de exccução será prort'ogado

autonìaticanente pelo tenrpo correspoudeute, anotadas tais circunstâncias mediaute simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

fornralidade, admitindo-se o uso de nìensagenì eletrônica para esse fint.

6.4. O óLgão ou entidade poderá convocar t'epresentante da emplesa para adoção de providências que devant ser cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instruntento equivaìente, o ór'gão ou entidade poclerá convocar o represelltante da entptesa

contratada pala leunião inicial para apresentação do plano de fiscaìização, que contetá infot'ntações acerca das obtigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estlatégias para execttção do objeto, do plano cotnplementat'de exccução da

contfatada, qnando honver, do método de afelição dos lesullados e das sanções aplicáveis, dentre ollLros

Fiscalização

6.6. A execgção clo conhato cleverá sel'aconrpanhada e fiscaìizada peÌo(s) fiscaì(is) do corrtlato, ou peìos tespectivos strbstittrtos (

l...ei n" I4. | :llì. rf i: .ll).1 l. ¿r't. l t.l It

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contì.ato aconrpanhará a execução clo co¡ìtfato, parã qtle sejanr cunrpt idas todas as concìições estabelecidas

no conh.ato, de modo a assegural os nlelhores lesultados para a Adnlinistraçã0. (i,ti:iL5r1 ::il-Lilj:,:!J1i,,...r:i¡r,,1,1",..."i-,1);
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6.7.t. O fjscal técnico do contrato anotará no histórìco de gelencianrento do contlato todas as ocon'êrìcias reìacionadas à

execução do contlato, com a desclição do que for necessár'io para a tegLrìarização das faltas oLr dos defeitos observados. (

I r,i n'lr l.rj.l.ì,:i. dr'2(j.¿1. ¡rr I i i', \ 1". e l)c( rr'ro I' I ì.l.l.i(i. tlt'l.l{Ì1.:..ì, iri 11.,ì ii):

6.7.2. Identificada quaìquer inexatidõo ou irregulalidade, o fiscaì técnico do co¡ltlato enritirá notificações para a correção

da execuçâo do contrato, deternrinando plazo pÐra a corteçã );

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao Bestol do contato, enl tcn1po hábil, a situação que clentandar decisão ou

adoção de nredidas que ultrapassem sua competêucia, para que adote as medidas necessárias e saueadoras, se for o caso. (

O.(1.)r¡r:, ii .t,..ì, ..t'.'Ì,,:r. ..:,ii.

l'Jr.r icir; tr'' i f...).rill. tir' .¿l(r..Ì

I )(:{ ì rìl.o rr" I i ,"lr[h, rit: "1i.).].1. ¿

6,7.4. No caso de ocorrências que possanl iììviabilizar a execução do contrato nas datas aprazaclas, o fiscal técnico do

contrato conrunicará o fato imediatanlente ao gestor do contrato. (Tili t: It:-L..ir;IlJi.i.{).i,*!J*,f",/, ji)

6.7.5, O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tc¡mpo hábil, o ténnino do contrato sol¡ sua

)

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manuteuçào das condições de habilitação da contratada, acompanltará o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilaurento e terulos adirivos, solicitando quaisqucr

6.8.1. Caso ocoil'an] descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal adnlinisn'ativo do contralo atuará tempestivamente na

solução do ploblerna, repol'tändo ao gestol do contlato para que tonre as pt'ovidências cabíveis, qttando ttllrapassat'a stìa

competência; (lii,t ri,i.,¡ ri" I l..1.1('). rìr, .2t))),.1. 'rrt. ,) ì. I'v').

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato cooldenatá a atualização do plocesso de aconpanhamento e fiscalização do contt'ato contendo todos

os registros formais da execnção no histór'ico de gelenciamento do contrato, a exemplo da ot'dem de seruiço, do t'egistlo de

ocorrências, das alterações e das plorrogações contlatuais, elabol'ando t'elatório collr vistas à velificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ,rrt. .'i t\

6.11. O gestor: do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais clo conLrato, cle todas as ocot'rências relaciouadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à atrtolidade sttpetior àqueìas que ullt'apassat'em a sua

competência. (iì::i::ljÌ:1,".1.1,".j:1-!i,.ili,:ü,1i,.:1j.i,",,1.1,10,

6.12. O gestol do contlato aconrpanhat'á a nranutenção das condições de habilitação da contratada, pala fins de enrpenho de

despesa e paganìento, e anotará os plobìenras que obstenr o fluxo nolnral da liquidação e do pagantento da despesa no l'elatótio

de liscos eventuais. (!,ÌS-.,111t¿ {l 11.,,.:1l,."ili.llllil.,.ll.l,.?:1, l.ll).

6.13. O gestol do contrato emitirá docunrento conplobatório da avaliação leaììzada peìos fiscais técnico, administrativo e setot'ial

quanto ao cuntprinrento de obligações assunlìdas pelo contratado, conr nrenção ao seu desenrpenho na execução contt'atual,

baseado nos indicadores objetivanrente definidos e afelidos, e a everìtuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastt'o de

6.14. O gestor do contrato tomar'á plovidências pala a folnralização de processo adnrinistrativo cìe responsabilização pala fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela conrissão de qrìe tlata o art. 158 cla Lei no 1.4.1.33, de 2021, otl pelo agetrte ott ¡reìo

setorcouìconrpetênciapalatal,confolnreocaso.(llr.r,rir)rì'llll.ii).rirl"lil..l.i ;,;r...ì ì...i.).

6.1 5. O gestor do contrato deverá elabor¡r relatório finaì conl inforrnaçòes sobre a consecução dos objetivos que tenltanr

justificado a contt'atação e eventuais condutas a serenr adotadas para o aprinrorantento das atividades da Adnrinistlação. (Dect'eto

n" 11.246, de2022, art. 21, VI).

6.16, O gestor do cotrtrato deverá enviar a docurnentação pertinente ao setor de colrtratos para a forntalização dos procedinrentos

de liquidaçõo e pagamento, no vaìor dirnensionado pela fiscaìização e gestão tlos tenros do colrtrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRrOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

CSnr¡r¡ Nac¡oDdl dc Modelos de Lic¡taçòcs c Con!!tos da Coilsultorio-Cer¡l d! U¡iiìo
Mn¡¡lñ /¡ 

^ñ,rl(i.ñÞ{ - ^r¡r¡ll7¡.;ìñ: 
N¡iñr0):t 10 de 18
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Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriarrrerrte, de fornra surrária, no ato da entrega, julltatìlettte cotr a ìlota fiscal ou iììstrulÌìellto

cìe cobrança equivaìente, peìo(a) responsável pelo acomprrrlrarrrerrto e fiscaìização do cotttt'ato, para efeito de posterior

velificação de sua confolutidade corl as especìficações coustantes uo Telrrro cìe Referência e tta ptoposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, uo todo ou ellì parte, inclusive antes do recebiniento provisório, quando elr clesacordo cottr as

especificações cotìstautes no Tenno de Referência e lìa proposta, devendo ser suìlstituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, senr prejuízo da aplicação das penalìdades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá uo prazo máximo de 1.0(dez) dias úteis, a contar do recel¡imento cla nota fiscal ou

iusrrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade clo material e collsequellte

aceitação mediante termo detalhacìo.

l] ]l.r ti j1t.i ^rllf,lll, o prazo máximo para o rcccbinrento definilivo ser'á dc até 30 (trinta) dias Úttcis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser exce'pcionalmente prot't'ogado, de forma justificada, por igual período,

quando houver necessicìade de diligências para a aferição do atendimento das exigôncias contratuais.

7.6. No caso de controvér'sia soble a execr,rção do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá sel oì.rseL'vado o teor

incontroversa da execrtção do objeto, para efeito de liqttidação e pagamento.

7.7. O prazo pala a solr.rção, pelo contratado, de inconsistências na execnção do objeto ou de saneamento da trota fiscal oLl de

inst¡nmento de coblança equivalente, verificadas pela Aclministração dulante a análise pr'évia à liqtlidação de despesa, não ser'á

compnlado para os fins do lecebimento definitivo.

7.8, O receì¡inlento plovisór'io ou definitivo não excluirá a lesponsabiìidade civiì pela solidcz e pela segurança do serviço nenr a

lesponsabiìidade ético-plofissional peìa perfeita execução do contrato.

Liquidação

7,9. Recebicìa a Nota Fiscal ou docunìento de coblança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na

fornra desta seção, prolrogáveis por igu ì período, nos telnros do

7.9.1. O prazo de que trata o itetìì anterior selá leduzicìo à nretacle, urarrtendo-se a possibiìidade cìe pt'ot'logaçâo, llo caso

de contlatações decollentes de despesas cujos vaìores não r'tìttapassenr o ìinlite cle que

i,.l-. i i.i, rìir J0,i I .

7.10. Para fins de ìiquiclação, o setor conlpetente deverá verificar se a rìota fiscaì ou insttutrrellto de cobrança equivalente

apresentado expressa os eìernentos necessários e essenciais cìo docutnento, tais conlo:

7.10,1, o prazo de validade;

7.t0.2. a data da emissão;

7,10.3. os dados do conttato e do órgão connatante;

7.1O.4. o per'íodo lespectivo de execução do contrato;

7.10.5. o vaìor a pagar'; e

7.1 0.6. eventual destaque do vaìol de letenções tributárlas cal¡íveìs.

7.11. Havendo erro ua apresentação da nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivaìetrte, ou circullstâllcia que itnpeça a

liquidação da cìespesa, esta ficará sobrestacìa até que o contratado plovidencìe as lneclidas saneadoras, reiniciando'se o prazo após

a courprovação da reguìarização da situação, seln ôlrus ao contlatante;

7.I2, A nota fiscal ou itìstrumento cle cobrança equivalente deverá ser obrigatoliamente aconpanltado da conprovação da

r.egulariclade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistenta,

rurediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docunletttaçã

7.13. A Administração deverá realizar cousulta ao SICAF para: a) verificar a mautttenção das condições de habilitaçiìo exigidas

no edital; b) ide¡tificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique

C¡nìôra N¿c¡oilal dc Modelos dc Licitações e Contr¿(os d¡ Coilsultorla_Gcr¡l d¿ UnjSo

lìtr-iìì) i\r)iiììi,ii\j¡ 51.( ilrir,'ivii ìì'' ;'.r"21i.2:Ì

tlata o ir¡i r:r: iì ,li:,r '.. 1;', iiir l.:i 'r'

o rnencionada tlo ,tit. i,ii r.i, I r'i it ' f i. ) i, rlr''Jt.l ,l i

11 de 18
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7.18. O pagamento será efetuado no prazo de ré1 (dez) dias úrreis con tados da fin alização da liquiclaçào rla clespesa, confornle

. 40067 1

proibiçâo de conh"tar cônr ^ D^-, 
Termo deReferência 1.0/2024

DE 2o DE;tiiiöË rtoïro 
oo'u' Púbtico, benr conro ocorrências inrpecritiv

7 14. constatanoo-ru, 
,unr" ,^ "r- ^ - 

- -" 'ttrpeurlrvâs indiretas (INsrRuÇAo N'RMATIVA 
N" 3,

para que, ,," ;,;;;'J,i:,::,tj9of, ¿ siruação rre

;tï,,ï"*iii;;l.Huîi[î[#:ïi,',"'",'#i:l:,ïï:1ï,T;:ï:ïï:.ï:i:ï:îi:::r;:ll;,,ç,.;1,
,..,pon.áu.i, p.i;;,::i;:ï:t^.Çâo ou sendo ¿ ¿s¡s¡
pag¿menro o .u,. ufurrod"uça-o-cla 

r''sgutarij,",i ffiìt 
considerada intprocedettr

créditos . ---r, para 0,.",*,ìlîì",äî,ï'l:".,:J,*.ji:il:li|iii{::,iîi,T;;¡:",.,,. aos órsàos

T. r 6. persisrindo 
a irresurarirr¡dô ^ ^ .-- 

'-Ývs uù tttetos pertinetrtes e necessdriot pt" ;';;;; Ji:::i ï:i',iîîî j;
a dnr in is¡r¿ rivo c-o;.r'"t î::Ît:e' 

o co¡ìtra ta n te deverá
'nte, assegurada oo .on,ro,oJ^o1o¡ar 

as nledidas lrecessár

7.r7. Havencro a eferjva 
";.:,:ii:::a 

ao contratado a arnpla rteresa. 
-"'""'ias à rescisào contratualrìos auros do processo

conrraro, .ur" o .",',oïäo;1_i::: do objcro, os pagar

prazo depagarnenro 

nào regularize sì;'fii'ttiliÏ',-"Lt"ttiåîi*"t..os nornralnrertte, aré que se ciccida pera rescisão ao

seção anterior, tìos ternlos da lri

7.19. No ca.so cle
devido deverá

EM=lxNxVp,sendo:

EM = Encargos nroratór.ios;

0
r (.t ,irl \oni

o

ri (; f ,l: Si \.l l n"') ;

traso pelo Con tratante, desde que a Conrr.a

taxa de 0,S% (nreio ¡ror

apuração se fará rlescle

tada não tenha concorri

ccnto) ao

a data de

do, d.

nrês, ou 6% (seis por

seu vencitìlcnto âti a

¿lguma for.ma, para ta

data do efctivo
cento) ao

nto, o valor

lto,

er acrescido de a tualiz¿çâo financeira, e suaPagamento, em que os juros de nlora serã calculados àmediante pìicação cias seguinres

N = Núnlero rie crias entre a data prevista para o paganlento e a cro efetivo pagamento;
VP = Valor rla parcela a se¡.pðga.

I = Índice de conrpensaçào fiuanceira = 0,0001643g, assirn apurado:

fór'mulas;

(6/100)

l=(TX) r-
I = 0,00016438

TX = Percenlual cla taxa anr¡al = 6%

365

Forma de pagamento

l;1r?;r?r,lj.t''"ento 
será realizado por ¡neio de orcìetr batrcária, para crécriro err r¡¿nco, agência e co¡rt¿ì correr.ìre irrdicacìos pero

7'21 ' será considerada data do pagarnento o dia enr que constar conro er¡itida a orde¡' bancária para pagarÌerro.
7 22' Quando do pagantento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7'22'1' Independentemente do percentuaÌ tìe tributo jnsericìo na pranirha, quancro houver, ser.ão rc.ticros na fontc,, quancìoda realização do pagamento, os percentuais estal¡eleciclos 
". 

f .g,rî"rr" .,ìgå,..

7'23' o contratado t'egula'mente optante pelo sirnples Nacionaì, nos te.mos cra Lei conrplementar rì' i23, de 2006, não sofrerá at'etenção h'il¡'tár'ia quanto aos itrrpostos 
" .on,,'ilruiçõus abrangiclos po' aquere r.egime. No e'tarìto, o paganrento ficar.ácondicionado à apresentação de conlprovação, por meio de clocr.rmãnto orì.iot, á.' iu" faz j's ao traramL,nto tributário favorecicroprevisto na referida Lei Complementar.
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7'24' os preços iniciarnrente cont.atacros são fixos e iireajustáveis no prazo cle um adas plopostas. rr¡ruJurtov.rs ttu Prdzo oe unl a¡ro contado da data ìilnite para a apresentação

7'25' Após o interregno de unr ano' e inclependenter¡ente cle peclicìo cra cONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,¡nediante a aplicação' peìa coNTRATANTE, tIo ín;1.; IpcA/rBGE, uxcruriun,,.,untu para as obrigações iniciacras e concruídasapós a oco'rência da anuarir,acre, conr base ,r*.er';i. fó,.,-',rura (art. s" d;;;.;;';. , r.0s4, cìe 1994):
R=V(l-lo)/lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustaclo;

I" = Índice inicial - refet'e-se ao Ítrcìice de cnstos ou de preços c.r'responcrente à crata fixada para entl.egä cra proposta na licitação;
I = Índice ¡.elativo ao n.tês clo reajustanlento;

í;ÍiJilri.,lilistes 
subsequentes ao pt'inteiro, o inte.regno níninro de unr ano se¡.á contacro a parrir.cros efeitos financeir.os cro

7'27' No caso cle atraso ou-não tìivulgação clo ínrlice cle reajustarrrento, o G9NTRATANTE pagar.á à G'NTRATADA aJ:ffiî::'t 
caìcuìacla pela últinra uo'ioiiå ;";;..;;;, ìiquirJanáo r i'r.r."cl ä-..rpon,r.ntu rão rogo seja crivurgado o íncrice

7'2B Nas aferições finais, o í¡ldice utilizado para reajuste será, obrigatoria'nente, o derinitivo.
7 29' caso o índice estal¡elecido para reajustamento venha,a ser exrinto ou crc quarquer.for.ma não possa nrais scr utirizacìo, será
adotado' em suì:stituição, o que vier a serietermi'arìo peia legislação então em vigor.

í;li;i,l':iiiîÏiîfii.'.',î,il.1r'å'jJ:îì:ï: irdice surrstituto, as parres eregerão novo ircrice oriciar, para reajusramenro do

7.31. O leajuste será l.eaÌizaclo por apostilanlento.

7.32. (suPRrMrDo)

Cessão de crédito

J;ll;.,T,,iii*'iil;ïïJ,li:ï:::ï::,1ì::ï"1,;r;criticios conr insriruição rinanceira, nos rern,os e cre acorrro co,, os

í;li;l.råilll:ï: :ffii:inão 
ab.angicias pela rnstrução No¡nrariva SEGES/ME ,,'53, rìe B cre jurho de 222ìdepencìer.ão cre

í;ÌÍ;f,åtiïÍlllj;t],î.ffi:liro' de quaìque"atu'eza, ern'eìaça-o à Arìnrinistração, esrá concticionacta à ceìebr.ação rje rerrno

7.35. Sern prejuízo do regul ate¡rdi¡ne¡rto da obrigação colltratual de cumprirrrenro de-todas as condições rìe habilitaçào porceìebração do aditanlento de cessão cle crédito e a realização dos pagarrrerrtos respe*ivos rarrrbérrrfiscal e trabalhista do cessionário, benl.onro ¿...,ìriiaçao de que o cessionário não se e¡ìcontrðcoln o Podel Púì¡lico, conforllre a legisìação un.' uigor, ou de r.eceber l¡enefícios ou incentivosndiretanrente' confornre o 'lt l2 rj,r r oi r¡ trr..1."s:ì. (ìr' r'.ìS.lr,, tudo nos tel.rrros cro iliirli lr Il .f) r, lhl

parte do contratado (cedente),
se condicional¡ à r.egularidade
itnpedido de ìicitar e contratar
fiscais ou creditícios, direta ou i
I lì dÍ,¡lì;ìi0 {.i(, :Ì (),:t).

7 36 o crédito a ser pago à cessionária é exatarnente aquele que se¡'ia crestinado à cecrerte (contratado) peìa execuçào do objetocontratual' restando absoluta¡rlente incóìunres tod¿s as defesas e e.xceçu"r r" oräï.,rto e tocras as,enrais cìáusuras exorì:itantesao direito cotnutn aplicáveis tro regitrre jurídico ¿. ¿iru¡to público inciderriu-.orrr. os contratos acrnrinistl.ativos, i¡lcruinrro a
possibilidade de pagalnento elrì coìrta vinculada ou de paganrento peìa efetiva conrprovaçâo do fato gerador, qrarcro for o caso, e
;r1i:ïl#;rîrultas' 

glosas e prejuízos causados à Acinrinisr'ação. (rNSrRUÇÃó ruonverrvA N" s3, DE 8 DE JULH. DE

]"'Íråoilttt" 
de crédito não afetar'á a execução rlo objeto conrratado, que conrinuará sob a integrar responsabirirìade do

C¡n¡¡rù Nüctor¡l de Modelos dc Licit¡çòe$ c Coh!.¡los d¡ Consulroriiì_Ccrûl dJ Unjiio\4odelo de Aqilisrçòes 
- Anr.rllzrçiio: rrroro/2023
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8. Critérios de seleção do fornecedor

B. FoRMA t cRnÉRros nn sEr,EçÄo Do FoRNEcEDoR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

B l o fornecedor será selecionado por rneio da realização de pr.ocedimeuto de LICITAÇÃo, na modalidacle pREc, .o, sob aforma ELETRÔNICA, com adoção do criLéLio de julganrenro pelo MENOR PREÇO.

UASG 160052

União alquivada na Junta Comercial da unidad federativa olrde se localìzar.

Fornla de fornecinrento

8'2' oJortrecintenlo do obieto 're clat'á no quctnlitcrlitto eslipulctclo ent c¿tclct solicitaçcio clo co,lt.,la,le
Exigências de habilitação

8'3' Pa'a fins de habiìitação, creverá o ìicitante conrprovar.os seguintes r.equisitos:

Habilitação jurídica

8.8. Sociedade entpresária estrangeira: portaria de autor.ização cle funcion nrento no

8'4 Pessoa física: cédula de iclenticlacle (RG) ou cìocume.to eqrivalente q.e, por for.ça cle lei, tenha valicracje para fins cleidenrificaçâo em todo o território nacional;

l;lu.t'"otttu"io 
i¡rdividual: inscrição no Registro Púl¡lico cle Enrp'esas Me'canris, a car.go cra Ju¡rra cor.crciar da respecriva

8'6' Microempree¡rdedor Individual - MEI: certificado da condição de Micr.oenrpreenderìor Individual - ccMEI, cuja

S T sociedade enrpresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade identificada corno empresa individual deresponsabilidade Iinlitada ' EIRELI: inscrição do atà constitrtivo, estatuto o, cortr.ato sociaì no Registr.o púbrico cre Enrpr.esasMet'cantis' a cat'go da Junta comercial rla lespectiva sede, acompanhacla cle c.locunrento conrpr.obatór.jo cle seus aclnrinistr.acÌor.es;

e

11', I r,,i n' 'i .'li-i dr f (i cìo il1-7('r ììi)i i) ì ri'.

ìtr.iir, t\,)r Ììr;rfi\,,J I )ìll- l. t\J

Brasil, publicada no Diá¡.io Ofjcial cla
agência, sucnr.sal ou esLabelecillento, a

-l 
lì. ri,, r¡;lrt r i: r'i, i.l{¡.,().

filial,qual será considerada como sua sede, confor.me lrr,;l

8'9' sociedade simples: inscrição do ato constittttivo no Registro civil de pessoas J'r.ídicas clo local cle sua secìe, acompanhaclacle docunento comprobatório cle seus administradores;

8'10' Filial' sucttrsal ou agência de sociedade simples ou er'presária: inscrição clo ato constitrtivo da filial, sucur.sal or¡agência da sociedade sintples ou enpt'esária, respectivamente, no Registro civil das pessoas .Iur.Ídicas olr no Registro púrl¡lico dcEmpresas Mercarìtis onde opera, conr averbação no Registro onde teul scrìe a nratr.iz

B.l 1.. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto sociaì, conr a ata cla asscnrl¡lej que o aprovou, dcvid nlent arquiva dona Junta Conlercial ou ilrscrito lro Registro Civil das Pessoas Jurídicas da rcspcctiva scdc, alénl do rcgistro de qrr tlata o.,:i. tir

8.12, ISUPRTMTDo]

8.r3. [suPRrMrDo]

8'14' os doc¡-lnrentos apt'esentaclos cleve¡ão estat'aconrpanhados cìe toclas as aìter.ações ou da consoliclação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

B 16 Pl'ova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jur'ídicas ou no cacìastro rìe pesso¡s Físicas, confo'r.ìe o caso;

8'17 Prova cìe regulalidarle fiscal petattte a Fazencla Nacio'al, nlediante apresentação cre cel.cirlão expecìida corrjurrtanrente pelasect'etaria da Receita Fedelal rJo BIasil (RFB) e peìa PlocurarJolia-Geral cla Fazencla NacionaÌ (pGFN), r.eferenre a torlos os

c¡¡r{r¡ N¡cion¡i dc À4oderos dc Lici(¿çð0s c conlr¡tos d¿ consur{oriô-Gcrrr d¡ uniàoModclo dc Aqùlstçòcs 
- Aru¡llz¡ç¡jo: nt¡lo/2023
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créditos tl'ibutár'ios ferlerais e à Dívicla Ariva da união (DAU) po'elas acìnrinist.acros, incrusive aqueres relatrvos à seguricracìe

;,ä:iJn:Ë:l:i"1"ÏJ:',j:'-::i::,: n" 1'75i, de 02 cre ourubro de 2014, rro sec,etá,io cìa Receita Fecrer.ar rro B,asir e cra

B'18' Prova de reguìaridade co¡n o Funcro,e Garantia do Tenrpo de serviço (FGTS);

B lg Prova de inexistência de débitos inadirnpìidos perante a Justiça do T'ar¡arho,.nredianre a aprese'tação de certidão negariva

::ïiï"å::'J,:'|iïn:iiluu, "o''.nno, do ritulo vu-A cra cons"r;;;;;;,. Leis cìo rrar¡ar.,", ,0,"".0, peìo Decrero_

8 20' Prova de inscrição no cadastro de contril¡uintes Estadual ou Distrital relativo ao donricílio ou sede do forrrecedor, pertinenteao seu ran.ìo de atividade e compatível com o objeto contratual;

l;11.ålläÍåiåt:f::1L'"ï:t 
a Fazerrda Estadual ou Distrital clo clomicÍrio ou secre do ror.'ececror, rerariva à arividarre enr cujo

8'22' caso o fornecedor seja consicìeraclo isento dos tributos Estadual ou Distrital relacionados ao objeto contratual, cìeverá

ïii:äït:: ;;riÏi:,ï:'tante 
a apresentação cìe rìeclaração rìa Fazenrra ,=rp..tiuu cro seu rìomicirio ou scrìe, ou orrra

B'23 o fornecedor enquadrado como microenrpreend.ecìor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamentodiferenciado previstos na Lei conrpleÌtrentar,r. izl, de 2006,.rtora airp.,,'Jo da prova cìe inscr.ição nos cacrasrros creconlribuintes estadual e nrunicipal.

Qualificação Econônlico-Filralrceira

8 24 ce¡'tidão negativa de insolvência civil expedida pelo clistr'Íbuido. do clomicílio ou secle dr.¡ licitante, caso se tr.ate cle pessoafÍsica, desde que admitida a sua participaçao no licltoção (,rr.i. ::,,, ir:1.i.,r¡ it. ,rìrir,,,r .,r[' ,2t).r l), ou de sociedade rì,npl.r; - t 
,

l;lï,1;:t'ott 
negativa cle falência expedicÌa pelo dist'ibLridor rJa secìe cro fornecedor - i (,, r,, r+. i ì,i. ,¡,, rii r i. ,r,.r í,í.;. (,!ìììrr

l;1Î;,.T:i:ffriiÏlïl;lrffnonstração 
cie resultado cle exercício e clenrais demonsrr.ações conrábeis dos 2 (rìois) rittinros

8'26'1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (Lc), e sorvência Geral (sG) superior.es a 1 (unr);

B'26'2 As elÌpresas criadas no exercício financeiro da licitaçào cleverão atender a todas as exigêrrcias da haì:ilitaçâo epoderão substjtuir os demonstrativos contáì:ejs peìo balanço de abertura,

íf,i;i;lilïill;i:î::Ïto"' acitna linritar-se-ão ao últin,o exercÍcio no caso de a pessoa jurÍdica rer.sido constiruída

8 26 4' os documelrtos referidos acilrta deverão ser exigiclos conr base no rinlite rrefinido pela Reccita Federal do Brasilpara transmissão da Escritur.açâo Contábil Digiral _ ECD ao Sped.

8'27 caso as enìpresas que apresentarcnl resultacìo infc'rior ou igual a 1(unr) c'nr qualqucr dos ínciices clc Liquitlez Geral (LG),solvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), cleverão colÌlprovar., consicleracìos os riscos para a Aclnrinistração, e, a c'itér.io claautoridacle competente' o capital mínimo ori o patrimônio líquiclo mínimo de r0,,/o (cìez por cento) cìo varor esrìmacro cracontratação ou <ìo item pertinente

8 28 As enrpresas criadas no exercício fitranceiro ria licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e pocìerãosubstituir os demonstrativos contábeis pero baranço de abertura. (Lei n. 14.133, de 202L,art. 65, 51.).

8 30' os atestados de capacidacle técnica podem set'apresentaclos erÌr nome da mirtriz ou cla filial cla enrpresa licitante.

B'31' conrp'ovação de aptidão para o fo.necinrento rle bens enl ca'acter'ísticas, quantir.racìes e prazos con.ìpatíveis conr o objeto

ffii.iîjffli.ål. 
to"t o itent peltinerrte, por nreio cìa apresentação cle atesraclos forneciclos por pessoas juríclicas de cJireiro

B 3l'1' Pal'a fins da conrprovação cle que trata este subitenr, os atestacros crever.ão ciizer respeito a contr.atos executacrosconì as segui ntes ca¡.acterístjcas lrr íninras:

C¡nr¡É NücioD¡l dc Modclos dc Lici(¡çòcs e Con¡rùtos d¡ Consultorið_Ccr¡j d¡ Un¡ijoModclo dc 
^qulsiçùcs - A(toltz¡çiì0: ntalo/2023
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8,3,l,2 Nome da Licitante, CNpJ, razõo social e o dornicílio;

iËli.iî,iril,i::ïåifi'"î:,Í:ilil åîr]:::..:_:-r.]:'a.o 
q.ue en,iriu o aresrado (corocar a Razão sociar/nonre do

a Pessoa -lurícìica púl¡lic. 
""ì;*;"""otu 

lutl llrsn'umento serrtelhante) ou ortro instrumento rirmuàìputo Ijciranre conr

8 32' caso arìnliticla a participaç:ìo de cooperativas, será exigicra a seguirte rrocumerrtação conrprementar:
8.32.1. A relação clos cooperaclos que atenclc,nrcontrato, com as respectivas atas cle inscricão 

aos requisitos técnicos exigicìos para a contratação e que executar.ão ocooperariva, ..,puituio . di;;";;;,,;, ,;,ì:'iÏ:;.:,: if ii";:ii: l: :ï',::,t" 
cìomiciriacìos n.'r..rì0,0. da secrc rra\ "'¡\'I , ,ii r'i.r' r e:::...,...,.'1 J..: .i. :1..,..i ,..,..j.........- ,1r.,..:. ,..,..,1......j.;

,I:ffiå 
decla.ação de .egrtlar:icìade de sitttação do conrribrinre indivicìral - DRSCI, para cada unr dos cooper.acìos

8 32 3' A contpt'ovação clo capital social propo.cional ao núnre'o cre coope.arros necessár.ios à pr.estação cro ser.viço;
8.32.4.O tegistro pr.evisto na t.(:r rì ,; 

:.,r¡.1 rJf l,)1i. i:rf i iiJt,_

B'32'5' A cotnprovação cìe integração das respectivas quotas-partes por parte cros cooperarros que executarâo o co¡ltrato; e

3;L1.X;?i.ìü::li:o:*:"')tos para a conrprovação d.a regurarirracre juría;¡a da cooper.ariva: a) ara cre ru.daçâo; b)

i'"ffir':rFnnii*:ïtr':,*'ffji:;ïlîi,;lt*i*'' :,.',1':.';,.;r:.ï,:i:
cooperados autorizaraln a cooperativa a co'tratar o objeto da licitação; 

liões seccionais; e f) at¿ da sessão que os

8'32'7' A últina auditoria coutár¡'-fina'ceira da cooperativa, cor:formc dispòc o.f ,i .,". ,.i,; r r. , : ,,untadeclaração,sobaspenasdaIei,cìeq,...r*ii.",i..,;;;;;ì.ffil;:.ilä,"fi#.i,oLl

8'32.8. A última aurìitoria contábil_financeira da coonêr¡ri\¡¡ ¡n,rF^-,--^ ¡:- _
declaração, sob as perras cla lei, cle que ral audiror.ia:-::p:itt'*'. 

confonlre dispõc o art. 112 da Lei n. s.764171 ou u'ranao foi cxigida pcìo órgão fiscalizadol..
8.33 A existência de rr

.ffiii*îii.ïjj':Hli,iï:rîü::::ï:îîJ'J:i:T.:ff:::î:î,'.:.ii:i::.J,ï; J:ïx,:1T:,':i':'iï::,.ïT:,.,,î1:

8'33'1' A declat'ação do vencedot acontecer'á no momento inrecliatamente poster.ior à fase cle habiJitação.
8.34. Caso a proposta nl
po*e or soc errarje ."#:ì.TïJj".iï,;:ü.i.J'Í:,:ïy:il:ìJ:i:'':.:in:ïi."rïËiirî,:.,i|Ëi:i.'ïi:::ï;
regtrìa.idade Iiscal e t.al¡alhit*' t ntu'nttî,.i.ä,r"r.ro. pa'a, ro p..u- Ju i-¡.inco) dìas úreis, a!ós a decra'ação croffi::ï,:ï"'i:ff:,ffi1ï::Ï.-'i:il;,:gir.ulli;i*hi#i:1,:1,., perí.d., ,.,ii¿,i" ä, i,nr nisLraçà.

B'35' A não-l'eguÌalização fiscal e trabalhista no pr.azo previsto no subitenr anter..senr prejuízo das sanções p'evistas nesre E.ital, seì,Jo rr.urtu¿. , ."*;;;;;ì;':i ä:T,r.i,ï,jl::::li:::,,::.:;:ïi:îclassificação' se' na o'.enr cle classificação, il;;;-r. out'a nricr.oenrpr..u,.n,p,.u* cre pequeno porte ou socieclade,:ili:lijï:":tnt 
algnma'estrição n' áo.un'u"n,ução fiscar .,,;;riil;;,'ser.á concecricro o n,..,,,o prazo para

8.36. Havendo necessidade cle analisar. nrinuciosa¡l
infornranclo no ".¡uriu noua crara e rrorar,o ourr..;ili:;rï.'ri:äi"t 

exigiclos, o Pregoeiro suspencìerá a sessão,

.,.i]io'"::iJ'jo,::i:,Tå-il:i:î'J,:äJ:ï,î':':ïil,ï,ìï:ill:,;i;,ii,, 0", não ap,esenrar quaisc¡ue, cros ciocun,enros

8 38' Nos itens não exclus.ivos a tnicroerrrpresas e ernpresas de peqLreno por.te, enr havencro inabiritação, haver.á nov¿J,i:1li:li lî'1.ìi,lîli;,11:äï:,1'.lo:;;î:ï¡,,,-lnï.,:*x,',"',ilï1,,,", 44 e 4s¿. rà ì," ìzi, de 2006,

Clinr¡r¿ N¡c¡onã¡ de Mode¡os dc Licitrcòe
rvrodclo do .nqursrfi* Ï;ffi;;l:ffi;#tr¡tos d¡ co¡surtor i¡-Ger'¡i d¿ uni¿o
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8'39 o licitante provisoriamente vencedor eÌt un ite¡n, que estiver concorrendo enr oLrtro ite¡r, ficará obrigacìo acomprovar os requisitos de habilitação culnuìativa¡nerrte, isto é, sorrancio as exigências do itenl err que venceu às do

:"ïï:ll 
que estiver concorrencìo, e assinr sucessivarrrerrte, sob pena de inabilitação, alé¡n rla aplicação das sanções

B'39'1 Não havetrdo a conrprovação cunrulativa dos requisitos cle habiìitação, a inabiìitação recairá sobre o(s) iter(ns)de Irrenor (es) valor(es) cuja retirada(s) seja(nr) suficierrte(s) para a habiìitação do licitante nos rer.nônesce'tes.

B'40 constatado o atetldimetlto às cxigências de habilitação fixadas no Edital, o ìicita,te será cleclarado venceclor.

8'41' caso admitida a participação cle cooperativas, será exigicla a seguinte documentação complenrentar.:

8'41''1' A relação dos cooperados que atendem aos'equÍsitos récnicos exigidos para a contratação e que executarãclo contrato, conl as respectivas atas cìe inscrição e a comprovação de qr.re estã; domiciliaclos na localirlade da sede dacooperativa, respeitado o disposto nos arrs. 4", inciso XI, 21, inciso t e ¿2, ssz" a 6. da Lei n. s.T64 de 1g71;

B'47'2' A declaração de regLrlaridade de situação do cont'ibrinte individuar - DRSCI, para cada um dos cooper.adosindicados;

8'41'3' A contprovação cìo capital socìal p.oporcionaì ao ¡rúnrero cle cooper.aclos rrecessár.ios à prestação closelvi ço;

8.41-.4, O regisrro pr.evisro na Lei n.5.7G4, de 1.971,, ar.r. I07;

8'41 '5 4 contprovaçào de irrtegração das respectivas quotas-partes por parte cìos cooperados que executarão ocontrato; e

B'41'6' os seguiutes docutnentos para a comprovação da reguìaridacìejurídica da cooperativa: a) ata de fundação;b) estatuto social cotu a ata da.assembleia que o up.ouou; c) regimeuto dos iuudos instituÍdos pelos cooperados, coln aata da assenlbleia; d) editais de convocação das ìrês úìtinras isserrbleias gerais extraordinárias; e) rrês registros depresença dos cooperados que executarão o contrato enr assenrl¡ìeias gerais ou-nas reuniões seccionais; e f) ata da sessãoque os cooperados autorizaranl a cooperativa a contratar o objero da rùiração;

B'4r'7' A última auditoria contábil-finauceira da cooperativa, conforme dispõe o arr. 112 da Lei 
'. s.764, de1971' ou uma declaração, sob as pettas da lei, de que tal auditori;r-não foi exigicla pelo órgão fiscalizacìor.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): l.t 83.301,06

g.ESTIMATIVAS DO VALOR DA coNTRATAçÃo

9'1' o custo estinìado da cont'atação é de R$ 1.183.301,06 (unr nriììrão cento e oitcnta e três rriì tr.eze¡ltos e unr reais e seiscentavos), confor¡ne tabeìa contida no ite¡n 7 do Estudo Técnico preìinrin¡r,

9'2 Tratalìdo-se de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decor.rênciade eventual redução dos preços praticados no llercarìo ou de fato qu" 
"ì".r. o cusro dos beus, das obras ou rlos serviçosregistrados, nas seguirrtes situações (art. 25 do Decreto n" 11..462/2021):

9 2 1 enl caso de força maior, caso fortuito ou fato do prircipe ou em decon'ência cle fatos inrprcvisÍveis ou prcvisÍvcis cìecotlsequôucias incalculáveis, que irrviabi.lizem a execução cla aia tal como pactuacla, uos ter.rnos do disposto na alínea ,,c1,, 
cloinciso II do caput do art. 124 da Lei n'14..133, de 2021;

9'2 2' em caso de criaçào, alteração ou exttnção cle quaisquer tributos ou encargos legais ou supervenìência de clisposiçoes legals,com comprovada repercussão sol¡re os prcços registrados;

9'2 3' serão reajustados os preços registlados, r'espeitada a contagem da anualidade e o íildice pr.evisto pal.a a contratação; or.l

9 2 4 poder'ão ser t'epactttados, a pedicio cìo interessaclo, confolne critér.ios clefinìdos para a contratação.

Cânr¡r¿ Nûcion¡l de Mode¡os dc LjcjÉçõcs c Conrratos d¡ Consultoria_Gcral dJ U¡iijo
Modclo de Aqùistçòcs - A(uõltzdçjot Dì¿t0/2023
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10. Adequação orçamentárÍa

10, ADEeUAçÃo onçevuurÁn¡e

il'¿rt::*t"as 
deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos consignados no orçamenro Geral

10.2. A cont¡.atação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [160052];

II) Fonte de Recursos: [0100000000];

III) Programa de Traball:o: [A definir];

IV) Elemento de Despesa: 144.90.521;

V) Plano Inrerno: [A definir];

11. Responsáveis

000 677
Termo de Referência IO/2024

^

^

Todas as assinaturas eletrônicas
de 13 {e novcmbro de 2020.

seguenì o horário oficial de Brasilia e fundanrentam-se no g3o do Art. 4" do Decrerr.r n,, 10.543.

æ
GILMAR nlrsb'une SANTOS

Equipe de apoio

C6ma¡a Nôctonal de Modelos de Llclråçðes e Con(ratos da Consultorla_ce¡al da Unlão
Modeìo de Aqulslcòes 

- Aruallzacòo: hrtô/2n)l
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1. Informações Básicas

Núr¡ ero do processo : 6462 OO043O1 2O24Bg

3. Área requisitante

Área Requisitante
Setor de Aprovisionamento do 1" RCG>

Estudo Técnico preliminar ZJ/2024

Estudo Técnico preliminar ZJ/2024

2. Descrição da necessidade

:Ïffi: îJä::t::r|t 
Materiaì Pertrratretrte, visando atender as necessid¿des rJo seror de Aprovisiorrare¡rro do r Reginrento de

setor de Aprovisionaurento do 1" Regimetlto cle cavalaria de Guardas. é responsável pela alirnentaçào cliiu.ia tie até 2.000militales' sendo um ef'etivo de 1.800 mil.itales pel'tellcentes ao própr.io 1, RCG e ur¡ efètivo de 200 rnitita¡.es cla pr.efeitura Militar.de Brasilia e do 32" Grupo cle A'tilha'ia de caupa.ha, possuiudo cozinha incrustl.ial, depósitos, copa e rer.eitór.ios,coufecciouando as refèições do cafe da nlanhã, almoço, jantar c ceia, desta fornra a eve'tual coïrtl.ataç¿ìo se torxâ esse.oiar paraaquisição de equipamentos' utettsÍlios e nraquitrário ia.a nrobiliar suas instarações corl o il.rtuito de ben utilizar no os Eqp nafinalidade de Annazenantento, recebimento, produção e e distribuição.

Tar¡béln' o setol de Aplovisionamettto é tespoDsável pclas atividacles <lc cer.imoniais militar.es que ocor.r.eln no r,, lìcG, taiscotrro: Passagenr de coma'do' coureuroração do dia ref'e'cnte a A'rna/euadro/Ser.viço e a'iver.sár.io <la or.ganízaçiro Militar..Ainda, é enrpregado apoiando conr alirnentaçâo nas diversas operaçòcs ao lougo do ano.

Neste sentido' tol'lìa-se tlecessário o processo licitatório referente a aquisição cle Material permaneute de copa e coziDha para

;:iìfi:å::'#,i:ffij:':T;ff']jill,1î;.simurta'eame"te, 
os pri,ìcípios da adminisrração púbrica, .on, o do regaridade,

Diante do exposto, justifico o registro cìe preçcls, objetivando a capacidacle cla oM em adquirir cle forma eficaz os materiaisnecessários para sua vida vegetativa, bem como o desenvolvimento das rotinas institucionais clesta oM.

Nolmativos que disciplinam a pr.etendida aquisições:
Lei 1"4.133/202I.

Responsável

Gilnar Mesquita Santos

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
A pretendida aquisição são considerados betts cotnuts, por possuírern padrõo de clesenrpenìro e qualirìade clef,inidos por rrreio deespecificações usuais no Irrercaclo e gelará uma Ata de Regisn'o de preços conr vigência cle 12 (cloze) nreses.

As enrplesas velrcedoras deverão atelrcler no que couber', os critérios de sustental¡ilidacle anrì¡iental pr,evistos na lnstr,uçãoNornrativa sLTI/MPoG n'o 01, cle rg/01/20rc;' sencìo assim, a p'esente ìicitação ol¡sel.var.á tocìos os cl.itél.ios elencaclos ¡raInst'ução Normativa no 1, rle 19 cìe janeilo de 2010, rla secretaria cìe LogÍstica e lfecnologia rJa infornração rlo Ministér.io cloPìanejanlento' orçanletrto e Gestão, enr especial que os serviços sejanr executarìos, no tocio ou enr parte, com utiìização clenratelial recicìado, atóxico, biorJegracìável, confornre ABNT NBR - 15448-1 e 75448-2; e (lue os nrate¡.iais utilizados nãocontenhanr suìrstâncias pe'igosas err concentfação acinra da r.econrendac'la.

o lol corrrpleto das obrigações rla GONTRATADA e cla CONTRATANTE constar.ão no ter.nro cle r.eferência.

I
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Estudo Técnico prelinrinar

5. Levantamento de Mercado

7. Estimativa das euantidades a serem Contratadas
O quantitativo estimado tenl por l¡ase a necessidade dosuas obrigações adnrinistrativas e necessidades .o*r;rffi:: 

de Aprovisionamento desta oM (1" RCG) é subrnericro, enr rodas as

confo'rne o Documento de Fo'nrarização da Dernanda anexado nos autos do pr.cess<,r.

B. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 157.902,46

Foi l.ealizaclo levantan.ìent(
Fecler.al, , f;; ,,;;îñ,ro 

de nrer.cado atr.avés cte sit

servi, con,o u,,. ,.ì.ï,0ïirïJi:ffiff;;lït..,'J:*i'o,tiilfÏî.î.il:.'il:::':l-'oo'$. DE pR.Ços, 
cìo Gove no

u,,, e n to e d o r ern, o,, ; 
" 

r"; ]1.ä ::',}ili:r,il: åil 1,,,î.1,,,, 
i*, ù n,,,

6. Descrição da solução como um todo
A soluçâo escolhicla par.a a
uma vez que não n, ,'"0,lr,rilïi,.ciliï: ::îTä:ï1: 

Preeão Erer,'ônico, na rr
n çã o p ú ù-r i ca, a 

" 
J o, i:,, .,' i;Ti,i: rtJ: :ï;: i,,.rï : i :,1 i :,:i;::î: l, 

- n,
A utiìização do pregão Eletrônico na nrodalidade SRpnecessát'ios para a aquisição.¿_* 

',n.'.io.ìîä;ï-:j:: ï::ïiîj::'.':îd.ll]^:::,'l: 
de.qr¿ er\4 não pcrssuir os recu,sosstta totalidade' durante a vigência au pr.,unaij, a.uì.äug,.,ro de preços, escent'alizaçào ¿o, .,tãi,í., em par.te o. enl

Cabe ressa.ltar que a escolha realizada é legal, inrlo ao t

.',"åil,,ïJi'Il:,ff::å;i'i:lî::ï:i:+i':::,"n'""'' 
com princípios rrort-ï1o:es da AdmÍnisrração púbrica como é o

re insrrun,ento ilil;';:',i'.j,iîi'r::ìî]:î,:ï":î:" '.'- .,ä';.,iliI'. o princípio cre

conforme previsto na INsrRuÇÃo N.RMATIVAsEcES /ME N" 6s, DE 7 DE JULH. DE 202i, ä pesqrÍsa cre pr.eço foì
FHi:rttr'J.ïrde 

tnercado 
';"';"0;;;:ì,o.J.,rrro.r. p,=ci, ã.',iuriJ* príbricas Learizadas u uìgun,u, no preserreo custo esrimado desta pretendid¿ contratação é de R$ L57.g02,46(cento e cirquarentaeseÍscentavos) ¡rp r¡/ vul¡4b (cento e cinqtrenta e sete nlil novecertos e dois reais e

9. Justificativa para o parcelamento ou não da Solução
o parcelamento ou tolucão.u-1.tegta devenrlo a licitação ser.ealizada por iteln, sernpre que o objeto for.divisívei, desde qrre se
verifique nào haver prejrrÍzo-para o conjunto da solução ou perda cre econonria á.lr..ru, visando propiciar r 

'upro 
participação;:.'ïi:.:::ir::;,î:rr"Jå:]" disponharn ¿..,p..ii,i. para execução da totaridacie rìo objc.to, ;";;;;;ô-," com reração a

A concorrência entre fotnl
consecurivamenre, para . iilrï:i*li.:îï:,j: ;i:ä ni:.J:;î: î.ï:,å;î,,ili:,1ïiJ iiffii:,i,ffli.f ;ï:îlî;
iillïiï":"îîå,t:ffii,ïîfi ii"r'J,ï'rîi'ï'i '*"'. é perigoso à acrminisrração, porque é possíver que, por argum
rederar, inpossir¡iiirando .i,¡o ,ì. ro,n...,jo",,,ui*uìJ:å:iJ:i:::::ï:î,ïil,îïjl;îï,,;:åirï',i:*jjÌ::mlT:
sendo assim' co'si.eranclo que há economia de escala aûavés do par.ceranrento, optou-sc por essa arter.nativa.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

15. Declaração de Viabilidade
Esta equipe de planejamento declar.a viável esta contr.atação.

15.1. Justificariva da Viabilidade

n0n6s1
Estudo Técnico Preliminar

A ìicitação enl tela ser.á reaìizada por itenr sendo o DeÌ.ptåmô.r^.r^ _^,da soluçã0, permitinclo assim anrprå;ril;äï,Til;'åitttt rla solução, unra vez que o objero é divisíver e não há p'ejuízo

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Não há necessidade cje sproposta' erenl feitas quaisquer outras contratações correlatas e/ou inclependentes para gue se atencra à solução

L1' Arinhamento entre a contratação e o pranejamento
A contr.atação está alinhadr
au ,quiriçaäJo;;ää.'"t 

com o o Plano de Gestão Institucionaì - PG, atendenrlo cle fornra eficienre e racionar as necessicia.es

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

åfl:i:äïîti,ç'î.1jîiîi'torna¡'mais rápicra e eficiente a aquisição rìe nrateriar ¡
rernro de,.;ftr;;.'" 'u p ê$ão' com a seleção da n,ethor o,å0"'i' orr. .r;:ï;.i:Ï:il,ii:'.:r":ff"'r"rî:Jî,1. jï:::J,:'j

13. Providências a serem Adotadas
Reculsos necessários a continuirlade do objeto arJquiriclo: o nìate.iar será recebicro e inspecionac.ro por.pr.ofissionais da área que
i+iöliïiil:åni:,Ï.î'.'"'r' 

d";;;';;;;;l;',,, 
conrorn,icrarre ¿,,,i. ¿idescr.ição prévia. En, c;;;ie divergências doenr tenrpo hábir previanrlr.'.t:,i;rf;Ï;:';:.fj.,ï ;ïß"1"^*' 

p.lu, ¿.,pu,rr'i.,"'ur.i¿..,-¡.n.' .o";o; ;.u;,äião do ,rp,in,untoque regem este, no caso de descunrprinrentos cressas ,rutur'.ttunttt 
e/otl contrato quanclo for' . *r", r,r;-tìr.åi'-i. . ,rnç0., tugui,

Não será necessário nenhur
unidades uporuaur. 

"-""u'l'l ajuste de adequação pa.a a aquisição de materiar pernìanente rie copa e cozinha, no 1o RCG e

Em todas as fases do processo licitatól'io estarão consicleradas na íntegra as questòes socjoanrbientais, estancro os panicipantes
conscientizados de que todo o trabalho ¿ruu'¡ ruriu.iizado sem g.r.;;";;ö"'n.,0..,o ao nreio anrbiente, conì uma geração::'Ï.,iilt::"o 

e com a expectativa de gerenciar os resíduos .orräunr.n*, r'*ruun¿o .r.u probrenra, pr.r*do pero equiríbrio

I
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial cle Brasília e fundanlentam-se no g3o cìo Art. 4. clo l,cc¡cto n,, 10.Íi4,j,
r.le 13 rie ntlvrtnl.:¡rl cle 2020.

GILMAR MESQUITA SANTOS
Equipe de apoio
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